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INTRODUÇÃO 

 

A Resolução nº 201, de 3 de março de 2015, do Conselho Nacional de Justiça – 

CNJ, dispõe sobre a criação e competências das Unidades ou Núcleos Socioambientais nos 

Órgãos e Conselhos do Poder Judiciário, bem assim a elaboração e implantação do Plano de 

Logística Sustentável (PLS).  

O PLS é instrumento vinculado ao plano estratégico, com objetivos e 

responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de execução, mecanismos de 

monitoramento e avaliação de resultados, que permite estabelecer e acompanhar práticas de 

sustentabilidade, racionalização e qualidade que objetivem uma melhor eficiência do gasto 

público e da gestão dos processos de trabalho, considerando a visão sistêmica do Órgão. 

O Tribunal Superior do Trabalho criou, em 13/10/2014, o Núcleo 

Socioambiental (Ato GDGSET.GP.Nº 525) considerando-se a necessidade de se estabelecer 

ações e políticas públicas voltadas à sustentabilidade ambiental, social e econômica. Nesse 

sentido, o referido Núcleo atende ao art. 1º da Resolução 201/CNJ. 

Da mesma forma, foi constituída a Comissão Gestora do Plano de Logística 

Sustentável, mediante Ato GDGSET.GP.Nº 437, de 6/8/2015, em conformidade com o art. 12 

da referida norma.  

O Plano de Logística Sustentável do Tribunal Superior do Trabalho e do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho (PLS-TST/CSJT) foi elaborado com a participação 

de diversas unidades do Tribunal, no que concerne às informações constantes dos indicadores 

mínimos para avaliação do desempenho ambiental e econômico, relacionados no anexo I da 

Resolução em comento, bem como no desenvolvimento de ações visando à evolução desses 

indicadores e, consequentemente, aprimorando os serviços prestados pelo TST.   
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INDICADORES TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

INDICADORES DE PLANEJAMENTO LOGÍSTICO SUSTENTÁVEL DO TST 

 

Os indicadores apresentados a seguir estão em conformidade com o Anexo I da 

Resolução CNJ nº 201/2015 e respectivo Glossário de julho/2016. As metas foram 

estabelecidas obedecendo à polaridade do indicador, reduzidas ou aumentadas em 1% em 

relação ao período de referência (ano anterior), não levando em consideração no caso dos 

gastos o IPCA de cada exercício. O consumo e gastos com papel e destinação de papel para 

reciclagem, plástico, metais, vidros, total de materiais destinados à reciclagem e os resíduos 

de saúde que tem critérios diferenciados não sendo aplicado a regra do 1%. Os indicadores e 

ações serão continuamente monitorados e o Plano será revisado e reeditado anualmente para 

que metas e ações sejam definidas para os anos posteriores. Caso seja verificada a 

necessidade, novos indicadores poderão ser criados. 
 

1. MATERIAL DE CONSUMO 
 

1.1. PAPEL 

 

Consumo de papel não reciclado próprio 

 

Definição: quantidade consumida de resmas de papel não reciclado, tamanho A4 e Ofício. 

Unidade medida: resmas 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 10.018 / 2015: 9.837  

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 358 292 Julho 488 296 

Fevereiro 780 751 Agosto 910 926 

Março 1.365 984 Setembro 1.040 803 

Abril 845 915 Outubro 845 821 

Maio 923 1.086 Novembro 1.098 864 

Junho 1.138 900 Dezembro 520 443 

Previsto anual 10.310 

Realizado anual 9.081 

Desempenho anual 111,92% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 275 

   

Fevereiro 788 

Março 980 

Abril 1.054 

Maio 1.213 

Junho 1.000 

Julho 443 
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Agosto 1.020 

9.891 9.693 9.499 

Setembro 951 

Outubro 854 

Novembro 989 

Dezembro 526 

Previsto anual 10.093 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 

 

Consumo de papel reciclado próprio 

 

Definição: quantidade consumida de resmas de papel reciclado, tamanho A4 e Ofício. 

Unidade medida: resmas 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 5.798 / 2015: 4.932 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 194 259 Julho 262 241 

Fevereiro 420 401 Agosto 490 446 

Março 735 409 Setembro 560 419 

Abril 455 471 Outubro 455 375 

Maio 497 467 Novembro 590 400 

Junho 612 482 Dezembro 270 241 

Previsto anual 5.551 

Realizado anual 4.611 

Desempenho anual 120,15% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 190 

5.331  5.225  5.120  

Fevereiro 412 

Março 720 

Abril 446 

Maio 487 

Junho 600 

Julho 257 

Agosto 480 

Setembro 549 

Outubro 446 

Novembro 579 

Dezembro 274 

Previsto anual 5.440  

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano 

em análise foi alcançada. 
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Consumo de papel próprio  

 

Definição: quantidade total consumida de resmas de papel não reciclado e reciclado, 

tamanho A4 e Ofício. 

Unidade: resmas 

Periodicidade da apuração: mensal 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 552 551 Julho 750 537 

Fevereiro 1.200 1.152 Agosto 1.400 1.372 

Março 2.100 1.393 Setembro 1.600 1.222 

Abril 1.300 1.386 Outubro 1.300 1.196 

Maio 1.420 1.553 Novembro 1.688 1.264 

Junho 1.750 1.382 Dezembro 790 684 

Previsto anual 15.850 

Realizado anual 13.692  

Desempenho anual 113,62%  

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 465 

15.222 14.918 14.620 

Fevereiro 1.200 

Março 1.700 

Abril 1.500 

Maio 1.700 

Junho 1.600 

Julho 700 

Agosto 1.500 

Setembro 1.500 

Outubro 1.300 

Novembro 1.568 

Dezembro 800 

Previsto anual 15.533 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 

 

Consumo de papel não reciclado contratado 

 

Definição: quantidade consumida de resmas de papel não reciclado, tamanho A4 e Ofício, 

fornecidas por empresa contratada para serviços de impressão e reprografia. 

Unidade medida: resmas 

Periodicidade da apuração: mensal 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 207 160 Julho 289 227 

Fevereiro 379 323 Agosto 311 316 
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Março 396 379 Setembro 496 299 

Abril 327 458 Outubro 552 280 

Maio 432 325 Novembro 324 236 

Junho 429 369 Dezembro 259 174 

Previsto anual 4.401 

Realizado anual 3.546 

Desempenho anual 119,43% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 158 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 320 

Março 375 

Abril 453 

Maio 322 

Junho 365 

Julho 225 

Agosto 313 

Setembro 296 

Outubro 277 

Novembro 234 

Dezembro 173 

Previsto anual 3.511 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 

 

Consumo de papel reciclado contratado 

 

Definição: quantidade consumida de resmas de papel reciclado, tamanho A4 e Ofício, 

fornecidas por empresa contratada para serviços de impressão e reprografia. 

Unidade medida: resmas 

Periodicidade da apuração: mensal 

Conclusão: O contrato de reprografia não contém o fornecimento de papel reciclado. 

 

Consumo de papel contratado 

 

Definição: quantidade total consumida de resmas de papel não reciclado e reciclado, 

tamanho A4 e Ofício, fornecidas por empresa contratada para serviços de 

impressão e reprografia. O TST contrata apenas papel não reciclado. 

Unidade medida: resmas 

Periodicidade da apuração: mensal 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 207 160 Julho 289 227 

Fevereiro 379 323 Agosto 311 316 

Março 396 379 Setembro 496 299 
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Abril 327 458 Outubro 552 280 

Maio 432 325 Novembro 324 236 

Junho 429 369 Dezembro 259 174 

Previsto anual 4.401 

Realizado anual 3.546 

Desempenho anual 119,43% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 158 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 320 

Março 375 

Abril 453 

Maio 322 

Junho 365 

Julho 225 

Agosto 313 

Setembro 296 

Outubro 277 

Novembro 234 

Dezembro 173 

Previsto anual 3.511  

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 

 

Consumo de papel total 

 

Definição: quantidade total consumida de resmas de papel, incluindo papel próprio e 

contratado, reciclado e não reciclado. O TST não contrata papel reciclado. 

Unidade: resmas 

Periodicidade da apuração: mensal 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 759 711 Julho 1.039 764 

Fevereiro 1.579 1.475 Agosto 1.711 1.688 

Março 2.496 1.772 Setembro 2.096 1.521 

Abril 1.627 1.844 Outubro 1.852 1.476 

Maio 1.852 1.878 Novembro 2.012 1.500 

Junho 2.179 1.751 Dezembro 1.049 858 

Previsto anual 20.251 

Realizado anual  17.238 

Desempenho anual  114,88% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 623 
-1%* -1%* -1%* 

Fevereiro 1.520 
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Março 2.075 

Abril 1.953 

Maio 2.022 

Junho 1.965 

Julho 925 

Agosto 1.813 

Setembro 1.796 

Outubro 1.577 

Novembro 1.802 

Dezembro 973 

Previsto anual 19.044 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 
*Dependerá do valor realizado anualmente para o papel contratado. 

 

Gasto com papel não reciclado próprio 
 

Definição: despesa realizada com a aquisição de resmas de papel não reciclado, tamanho 

A4 e Ofício. 

Unidade medida: reais 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 74.474,19 / 2015: 83.482,38 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 2.524,61 2.524,61 Julho 4.212,00 2.559,32 

Fevereiro 6.493,16 6.493,16 Agosto 13.031,20 9.672,03 

Março 8.508,20 8.508,20 Setembro 14.892,80 10.290,92 

Abril 7.911,62 7.911,62 Outubro 12.100,40 10.521,65 

Maio 7.974,72 9.390,15 Novembro 15.721,21 10.948,06 

Junho 9.828,00 7.781,87 Dezembro 7.446,40 5.566,47 

Previsto anual 110.644,32 

Realizado anual 92.168,06 

Desempenho anual 116,70% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 5.297,68 

156.924,82 161.451,38 165.924,28 

Fevereiro 11.542,44 

Março 20.199,27 

Abril 12.504,31 

Maio 13.658,55 

Junho 16.832,73 

Julho 7.214,03 

Agosto 13.466,18 

Setembro 15.389,92 

Outubro 12.504,31 
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Novembro 16.245,98 

Dezembro 7.694,96 

Previsto anual 152.550,36 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 

 

Gasto com papel reciclado próprio 
 

Definição: despesa realizada com a aquisição de resmas de papel reciclado, tamanho A4 e 

Ofício. 

Unidade medida: reais 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 10.018,00 / 2015: 9.837,00 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 2.282,40 2.282,40 Julho 2.308,22 2.123,87 

Fevereiro 3.533,73 3.533,73 Agosto 7.918,40 3.930,66 

Março 3.604,31 3.604,31 Setembro 9.049,60 3.692,82 

Abril 4.150,83 4.150,83 Outubro 7.352,80 4.080,88 

Maio 4.378,57 4.115,64 Novembro 9.550,56 5.149,75 

Junho 5.391,72 4.247,82 Dezembro 4.524,80 3.127,95 

Previsto anual 64.045,94 

Realizado anual 44.040,66 

Desempenho anual 131,24% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 3.239,64 

95.374,82  98.117,18 100.865,29 

Fevereiro 7.013,66 

Março 12.273,91 

Abril 7.598,14 

Maio 8.299,50 

Junho 10.219,91 

Julho 4.375,19 

Agosto 8.182,61 

Setembro 9.351,55 

Outubro 7.598,14 

Novembro 9.869,23 

Dezembro 4.675,78 

Previsto anual 92.697,26 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 

 

Gasto com papel próprio 
 

Definição: despesa total realizada com a aquisição de resmas de papel. 

Unidade medida: reais 
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Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 84.492,19 / 2015: 93.319,38 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 4.807,01 4.807,01 Julho 6.520,22 4.683,19 

Fevereiro 10.026,89 10.026,89 Agosto 20.949,60 13.602,69 

Março 12.112,51 12.112,51 Setembro 23.942,40 13.983,74 

Abril 12.062,45 12.062,45 Outubro 19.453,20 14.602,53 

Maio 12.353,29 13.505,79 Novembro 25.271,77 16.097,81 

Junho 15.219,72 12.029,69 Dezembro 11.971,20 8.694,42 

Previsto anual 174.690,26 

Realizado anual 136.208,72 

Desempenho anual 122,03% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 
Janeiro 8.537,32 

252.299,64 259.568,56 266.789,57 

Fevereiro 18.556,10 

Março 32.473,18 

Abril 20.102,45 

Maio 21.958,05 

Junho 27.052,64 

Julho 11.589,22 

Agosto 21.648,79 

Setembro 24.741,47 

Outubro 20.102,45 

Novembro 26.115,21 

Dezembro 12.370,74 

Previsto anual 245.247,62 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 

 

Conclusão Geral Papel: A redução de consumo e aquisição de papel foi 

alcançada por meio de uma política de conscientização e pela implantação do Processo 

Judicial Eletrônico (Lei n° 11.419/2006 e Resolução n° 185/2013) e da implantação do 

processo administrativo eletrônico. O Tribunal Superior do Trabalho contrata apenas papel 

não reciclado. 
 

1.2 COPOS DESCARTÁVEIS 

 

Consumo de copos descartáveis para água 

 

Definição: quantidade consumida de copos descartáveis usualmente utilizados para 

consumo de água, incluindo aqueles com capacidade distinta de 200 ml. 

Unidade de medida: centos 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 16.962 / 2015: 17.782 

2016 
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Metas Resultados 

17.446 17.805 

Previsto anual 17.446 

Realizado anual  17.805 

Desempenho anual 97,94% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto 

anual 
17.627 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 
 

 

Consumo de copos descartáveis para café 
 

Definição: quantidade consumida de copos descartáveis usualmente destinados para 

consumo de café, incluindo aqueles com capacidade distinta de 50 ml. 

Unidade de medida: centos 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 10.908 / 2015: 6.818 

2016 

Metas Resultados 

6.684 8.399 

Previsto anual 6.684 

Realizado anual 8.399 

Desempenho anual 74,34% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 8.315 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 
 

Consumo de copos descartáveis total 
 

Definição: quantidade total consumida de copos descartáveis usualmente utilizados para 

consumo de água e café. 

Unidade de medida: centos 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

24.130 26.204 

Previsto anual 24.130 

Realizado anual 26.204 

Desempenho anual 91,40% 
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Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 25.942 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 

 

Gasto com copos descartáveis para água 

 

Definição: despesa realizada com a aquisição de copos descartáveis usualmente destinados 

para consumo de água, incluindo aqueles com capacidade distinta de 200 ml. 

Unidade de medida: reais  

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 33.857,32 / 2015: 38.378,47 

2016 

Metas Resultados 

37.610,91 37.907,04 

Previsto anual 37.610,91 

Realizado anual 37.907,04 

Desempenho anual 99,21% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto Anual 37.527,97 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 

 

Gasto com copos descartáveis para café 
 

 

Definição: despesa realizada com a aquisição de copos descartáveis usualmente destinados 

para consumo de café, incluindo aqueles com capacidade distinta de 50 ml. 

Unidade de medida: reais  

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 9.484,50 / 2015: 6.045,40 

2016 

Metas Resultados 

5.924,50 7.340,10 

Previsto anual                              5.924,50  

Realizado anual                                                     7.340,10 

Desempenho anual 76,11% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual  7.266,70 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 
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Gasto com copos descartáveis total 
 

Definição: despesa total realizada com a aquisição de copos descartáveis para água e para 

café, incluindo aqueles com capacidade distinta de 50 e 200 ml. 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 43.341,82 / 2015: 44.423,87 

2016 

Metas Resultados 

43.535,41 45.247,14 

Previsto anual                           43.535,41 

Realizado anual 45.247,14 

Desempenho anual 96,07% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 44.794,67 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 

 

1.3 ÁGUA ENVASADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA 
 

Consumo de embalagens descartáveis para água mineral 

 

Definição: quantidade consumida de embalagens plásticas descartáveis para água mineral 

envasada, com ou sem gás. 

Unidade de medida: unidades 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

7.250 7.250 

Previsto anual                          7.250  

Realizado anual 7.250 

Desempenho anual 100% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 7.178 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que por se tratar do 

primeiro ano do indicador a apuração servirá de linha de base para os próximos 

exercícios. 
 

Consumo de embalagens retornáveis para água mineral 
 

Definição: quantidade consumida de embalagens plásticas retornáveis para água mineral 

envasada (galões ou garrafões retornáveis). 

Unidade de medida: unidades 

Periodicidade da apuração: anual 
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Referência histórica: 2014: 4.093 / 2015: 3.874 garrafões de 20 litros. 

2016 

Metas Resultados 

4.050 4.712 

Previsto anual 4.050  

Realizado anual 4.712 

Desempenho anual 83,65% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 4.665 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 
 

Gasto com água mineral em embalagens descartáveis 
 

Definição: despesa realizada com aquisição de água mineral envasada em embalagens 

plásticas descartáveis. 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

12.403,75 12.403,75 

Previsto anual 12.403,75  

Realizado anual 12.403,75 

Desempenho anual 100% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 12.279,71 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que por se tratar do 

primeiro ano do indicador a apuração servirá de linha de base para os próximos 

exercícios. 

 

Gasto com água mineral em embalagens retornáveis 
 

Definição: despesa realizada com aquisição de água mineral envasada em embalagens 

plásticas retornáveis (galões ou garrafões retornáveis). 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2015: 30.217,20 

2016 

Metas Resultados 

31.266,00 36.376,64 

Previsto anual 31.266,00  

Realizado anual 36.376,64 

Desempenho anual 83,65% 
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Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 36.012,87 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 
 

CONCLUSÃO GERAL SOBRE O TEMA MATERIAL DE CONSUMO: 

Com base nos valores informados em 2016, a meta anual prevista foi superada em 0,54%. 

 

2. IMPRESSÃO 
 

O tema objetiva maior eficiência na gestão das impressões (aquisições de 

equipamentos e suprimentos ou outsourcing), tendo em vista o impacto da implantação dos 

processos administrativos e judiciais eletrônicos. 

 

Quantidade de impressões 

 

Definição: quantidade total de impressões realizadas nos equipamentos do órgão, sejam 

próprias ou locadas. Incluem-se, exclusivamente, as impressões oriundas dos 

contratos de serviços de impressão e reprografia em relação aos equipamentos 

próprios do TST. 

Unidade de medida: impressões 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 1.897.311 / 2015: 2.149.568 

2016 

Metas Resultados 

2.106.577 1.773.652 

Previsto anual 2.106.577 

Realizado anual 1.773.652 

Desempenho anual 115,80% 

Metas anuais  

Mês/Ano    2017 2018 2019 2020 

Previsto anual   1.755.915  -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 

 

Quantidade de equipamentos de impressão 
 

Definição: quantidade de equipamentos de impressão, próprios ou locados, instalados ao 

final do ano. Incluir os equipamentos utilizados nos contratos de serviços de 

impressão e reprografia. 

Unidade de medida: equipamentos 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2015: 688 

2016 
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Metas Resultados 

676 676 

Previsto anual 676 

Realizado anual 676 

Desempenho anual 100% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, tendo uma redução de 

equipamentos instalados em relação a 2015. 

 

Performance dos equipamentos instalados 
 

Definição: quantidade de impressões em relação ao total de equipamentos instalados.  

Unidade de medida: impressões / equipamento 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

3.102 2.611 

Previsto anual 3.102 

Realizado anual 2.611 

Desempenho anual 84,16% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 2.598 +1% +1% +1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 

 

Gasto com aquisições de suprimentos 
 

Definição: despesa realizada com aquisição de suprimentos de impressão como cartuchos 

de tinta, toners, fitas de impressão, entre outros, com exceção de papel 

adquirido. 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 242.791,46 / 2015: 362.308,29 

2016 

Meta Resultados 

387.814,79 387.814,79 

Previsto anual 387.814,79 

Realizado anual 387.814,79 

Desempenho anual 100% 

Metas anuais  

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 383.936,64 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. 
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Gasto com aquisição de impressoras 
 

Definição: despesa realizada com aquisição de equipamentos de impressão. 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 0,00 / 2015: 489.744,00 

2016 

Metas Resultados 

 5.205,23 5.205,23 

Previsto anual  5.205,23 

Realizado anual  5.205,23 

Desempenho anual 100% 

Metas anuais  

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual  R$ 5.153,18 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. 

 

Gasto com contratos de terceirização de impressão 
 

Definição: despesa realizada com o pagamento de serviços de terceirização (outsourcing) 

de impressão e reprografia (inclui-se equipamento, manutenção, impressão por 

folha e suprimentos, bem como papel, conforme o contrato). 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 281. 231,40 / 2015: 346.150,74 

2016 

Metas Resultados 

530.092,00 633.308,46 

Previsto anual 530.092,00 

Realizado anual 633.308,46 

Desempenho anual 80,53% 

Metas anuais  

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 626.975,38 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 

 

CONCLUSÃO GERAL SOBRE O TEMA IMPRESSÃO: Com base nos 

valores, as metas ficaram abaixo da meta estipulada tendo um desempenho de 96,75%. Porém 

houve uma redução na quantidade de impressões anuais tendo uma economia de 375.916 

páginas impressas. Contudo os itens Performance dos equipamentos instalados e Gasto com 

contratos de outsourcing de impressão ficaram abaixo da meta, respectivamente, em 15,84% e 

19,47%. 
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3. TELEFONIA 
 

O tema objetiva o monitoramento dos consumos e gastos com serviços de 

telefonia tendo em vista outros mecanismos de comunicação com as mesmas funcionalidades 

e menores custos (VoIP, e-mails, aplicativos gratuitos de comunicação). 

 

Gasto com telefonia fixa 

 

Definição: despesa realizada com serviços de telefonia fixa, inclusive tecnologia VoIP. 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 293.179,59 / 2015: 244.059,60 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 12.688,06 12.688,06 Julho 18.664,09 18.664,09 

Fevereiro 19.358,94 19.358,94 Agosto 25.347,20 25.347,20 

Março 20.522,85 20.522,85 Setembro 23.750,07 23.750,07 

Abril 21.382,46 21.382,46 Outubro 21.844,42 21.844,42 

Maio 22.059,93 22.059,93 Novembro 22.481,51 22.481,51 

Junho 23.264,36 23.264,36 Dezembro 19.982,46 19.982,46 

Valor Semestral 117.306,60 117.306,60 Valor Semestral 132.069,75 132.069,75 

Desempenho semestral 100% 100% 

Previsto anual 251.346,35 

Realizado anual 251.346,35 

Desempenho anual 100% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 12.561,18 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 19.165,35 

Março 20.317,62 

Abril 21.168,64 

Maio 21.839,33 

Junho 23.031,72 

Julho 18.477,45 

Agosto 25.093,73 

Setembro 23.512,57 

Outubro 21.625,98 

Novembro 22.256,69 

Dezembro 19.782,63 

Previsto anual 248.832,89 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. 
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Linhas telefônicas fixas 

 

Definição: quantidade total de linhas telefônicas fixas, incluindo linhas fixas, ramais e 

terminais VoIP. 

Unidade de medida: linhas fixas 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2015: 2.393 

2016 

Metas Resultados 

2.413 2.413 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 2.413 2.413 2.413 2.413 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. Verifica-se uma estabilidade no 

número de linhas telefônicas no TST. 

 

Gasto relativo com telefonia fixa 

 

 Definição: despesa realizada com serviços de telefonia fixa, inclusive tecnologia VoIP, em 

relação ao total de linhas. 

Unidade de medida: reais / linha telefônica fixa 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 96,54 / 2015: 102,00 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 5,80 5,26 Julho 7,80 7,73 

Fevereiro 7,00 8,02 Agosto 9,30 10,50 

Março 9,80 8,51 Setembro 9,60 9,84 

Abril 8,90 8,86 Outubro 7,10 9,05 

Maio 9,70 9,14 Novembro 9,30 9,32 

Junho 9,80 9,64 Dezembro 5,80 8,28 

Previsto anual médio 99,90 

Realizado anual médio 104,16 

Desempenho anual  95,73% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 5,20 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 7,94 

Março 8,42 

Abril 8,77 

Maio 9,05 

Junho 9,54 

Julho 7,65 

Agosto 10,40 
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Setembro 9,74 

Outubro 8,96 

Novembro 9,23 

Dezembro 8,20 

Previsto anual 103,10 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 

 

Gasto com Telefonia Móvel 

 

Definição: despesa realizada com pagamento das faturas de telefonia móvel. São 

contabilizados gastos com voz, dados e assinatura. 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 287.775,48 / 2015: 290.790,10 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 35.623,53 35.623,53 Julho 27.152,76 27.152,76 

Fevereiro 25.728,39 25.728,39 Agosto 21.562,78 21.562,78 

Março 26.938,59 26.938,59 Setembro 17.546,19 18.905,25 

Abril 22.780,89 22.780,89 Outubro 17.546,19 18.667,03 

Maio 25.649,46 25.649,46 Novembro 17.546,19 18.480,83 

Junho 30.769,49 30.769,49 Dezembro 17.546,19 18.531,10 

Previsto anual 286.390,65 

Realizado anual 290.790,10 

Desempenho anual 98,49% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 35.267,29 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 25.471,11 

Março 26.669,20 

Abril 22.553,08 

Maio 25.392,97 

Junho 30.461,80 

Julho 26.881,23 

Agosto 21.347,15 

Setembro 18.716,20 

Outubro 18.480,36 

Novembro 18.296,02 

Dezembro 18.345,79 

Previsto anual 287.882,20 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano 

em análise não foi alcançada. 
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Linhas Telefônicas móveis 

 

Definição: quantidade total de linhas telefônicas móveis (celulares, dados e assinaturas). 

Unidade de medida: linhas móveis 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2015: 219 

2016 

Metas Resultados 

245 245 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 243 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que houve um 

acréscimo ao número de linhas em relação ao ano de 2015. 
 

Gasto relativo com telefonia móvel 

 

Definição: despesa realizada com pagamento das faturas de telefonia móvel em relação à 

quantidade de linhas móveis. São contabilizados gastos com voz, dados e 

assinatura. 

Unidade de medida: reais / linhas telefônicas móveis 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2015: 1.307,73 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 145,40 145,40 Julho 110,83 110,83 

Fevereiro 105,01 105,01 Agosto 88,01 88,01 

Março 109,95 109,95 Setembro 106,80 77,16 

Abril 92,98 92,98 Outubro 104,66 76,19 

Maio 104,69 104,69 Novembro 102,57 75,43 

Junho 125,59 125,59 Dezembro 75,64 75,64 

Previsto anual médio 1.272,13 

Realizado anual médio 1.186,90 

Desempenho anual 106,70% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 143,95 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 103,96 

Março 108,85 

Abril 92,05 

Maio 103,64 

Junho 124,33 

Julho 109,72 

Agosto 87,13 

Setembro 76,39 
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Outubro 75,43 

Novembro 74,68 

Dezembro 74,88 

Previsto anual 1.175,01 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 
 

CONCLUSÃO GERAL SOBRE O TEMA TELEFONIA: Com base nos 

valores informados em 2016, a meta anual foi superada em 1,22%. 

 

4. ENERGIA ELÉTRICA 
 

O tema objetiva o monitoramento do consumo e gastos com energia elétrica 

para que seja verificada a possibilidade de eventuais ajustes contratuais com a concessionária 

de energia visando à maior eficiência do gasto. 

 

Consumo de energia elétrica 
 

Definição: consumo total de energia elétrica fornecida pela concessionária. 

Unidade de medida: kWh 

Periodicidade da apuração: mensal  

Referência histórica: 2014: 8.151.493 / 2015: 8.135.533  

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 569.674 569.674 Julho 664.225 686.773 

Fevereiro 627.097 627.097 Agosto 620.458 552.182 

Março 693.226 693.226 Setembro 654.987 689.951 

Abril 739.484 739.484 Outubro 769.256 740.415 

Maio 695.159 695.159 Novembro 728.342 661.393 

Junho 707.156 707.156 Dezembro 761.140 729.103 

Previsto anual 8.230.204 

Realizado anual 8.091.613 

Desempenho anual 101,68% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 563.977 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 620.826 

Março 686.294 

Abril 732.089 

Maio 688.207 

Junho 700.084 

Julho 679.905 

Agosto 546.660 

Setembro 683.051 

Outubro 733.011 
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Novembro 654.779 

Dezembro 721.812 

Previsto anual 8.010.697 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 

 

Consumo relativo de energia elétrica 
 

Definição: consumo total de energia elétrica fornecida pela concessionária em relação à 

área total do TST. 

Unidade de medida: kWh / m² (95.996) 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 84,91 / 2015: 84,28 
 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 5,93 5,93 Julho 6,92 7,15 

Fevereiro 6,53 6,53 Agosto 6,46 5,75 

Março 7,22 7,22 Setembro 6,82 7,19 

Abril 7,70 7,70 Outubro 8,01 7,71 

Maio 7,24 7,24 Novembro 7,59 6,89 

Junho 7,37 7,37 Dezembro 7,93 7,61 

Previsto anual 85,72 

Realizado anual 84,29 

Desempenho anual 101,67% 

Metas anuais  

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 5,87 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 6,46 

Março 7,15 

Abril 7,62 

Maio 7,17 

Junho 7,30 

Julho 7,08 

Agosto 5,69 

Setembro 7,12 

Outubro 7,63 

Novembro 6,82 

Dezembro 7,53 

Previsto anual 83,45  

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 
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Gasto com energia elétrica 
 

Definição: valor da fatura de energia elétrica, em valores brutos. 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 2.896.996,55 / 2015: 4.542.222,21
 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 365.490,43 365.490,43 Julho 409.247,23 402.162,21 

Fevereiro 391.693,73 391.693,73 Agosto 382.281,18 307.305,29 

Março 429.327,80 429.327,80 Setembro 403.555,44 408.149,62 

Abril 455.218,63 455.218,63 Outubro 473.959,71 434.894,00 

Maio 421.982,41 421.982,41 Novembro 448.751,47 382.061,39 

Junho 416.828,96 416.215,84 Dezembro 468.959,22 431.099,50 

Previsto anual 5.067.296,21 

Realizado anual 4.845.600,85 

Desempenho anual 104,38% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 361.835,53 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 387.776,79 

Março 425.034,52 

Abril 450.666,44 

Maio 417.762,59 

Junho 412.053,68 

Julho 398.140,59 

Agosto 304.232,24 

Setembro 404.068,12 

Outubro 430.545,06 

Novembro 378.240,78 

Dezembro 426.788,51 

Previsto anual 4.797.144,84 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 

 

Gasto relativo com energia elétrica 
 

Definição: valor das faturas de energia elétrica, em valores brutos, em relação à área total 

do TST. 

Unidade de medida: reais / m²
 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 30,18 / 2015: 47,32 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 3,81 3,81 Julho 4,26 4,19 
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Fevereiro 4,08 4,08 Agosto 3,98 3,20 

Março 4,47 4,47 Setembro 4,20 4,25 

Abril 4,74 4,74 Outubro 4,94 4,53 

Maio 4,40 4,40 Novembro 4,67 3,98 

Junho 4,34 4,34 Dezembro 4,89 4,49 

Previsto anual 52.78 

Realizado anual 50,48 

Desempenho anual 104,36% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 3,77 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 4,04 

Março 4,42 

Abril 4,69 

Maio 4,36 

Junho 4,30 

Julho 4,15 

Agosto 3,17 

Setembro 4,21 

Outubro 4,48 

Novembro 3,94 

Dezembro 4,45 

Previsto anual 49,98  

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 

 

Negociação tarifária 
 

Definição: verificar se o TST possui iniciativas de negociação de melhores tarifas junto à 

concessionária de energia elétrica ou promove ações que resultam em redução 

dos gastos com energia. 

Unidade de medida: demanda registrada fora de ponta/demanda contratada fora de ponta 

(%)
 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica:  

2014: 96,98% (iluminação e força) e 88,39% (ar condicionado);  

2015: 95,66% (iluminação e força) e 85,38% (ar condicionado) 

2016 

Iluminação e força 

Mês Metas Resultados Mês Metas Resultados 

Janeiro 94,53 94,53 Julho 97,20 97,20 

Fevereiro 92,33 92,33 Agosto 93,20 89,17 

Março 94,73 94,73 Setembro 95,89 94,69 

Abril 95,13 95,13 Outubro 96,87 96,00 

Maio 96,40 96,40 Novembro 95,67 97,17 
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Junho 95,33 95,33 Dezembro 94,89 95,59 

ar condicionado 

Mês Metas Resultados Mês Metas Resultados 

Janeiro 86,33 86,33 Julho 72,87 100,00 

Fevereiro 84,81 84,81 Agosto 79,05 80,07 

Março 100,00 100,00 Setembro 74,02 86,79 

Abril 86,08 86,08 Outubro 89,95 87,00 

Maio 100,00 100,00 Novembro 89,56 89,54 

Junho 76,68 100,00 Dezembro 93,87 88,69 

Previsto anual – iluminação e força 95,18 

Previsto anual – ar condicionado 86,10 

Realizado anual – iluminação e força 94,86 

Realizado anual – ar condicionado 90,78 

Desempenho anual – iluminação e força 100,34% 

Desempenho anual – ar condicionado 94,57% 

 

CONCLUSÃO GERAL SOBRE O TEMA ENERGIA ELÉTRICA: Com 

base nos valores informados em 2016, o acumulado anual teve a meta atingida, ficando 1,17% 

acima do previsto. 

 

 

 

 

Metas anuais  

Mês/Ano 
2017 2018 2019 2020 

iluminação e força ar condicionado 

-1% -1% -1% 

Janeiro 93,58 85,47 

Fevereiro 91,41 83,96 

Março 93,78 99,00 

Abril 94,18 85,22 

Maio 95,44 99,00 

Junho 94,38 99,00 

Julho 96,23 99,00 

Agosto 88,28 79,27 

Setembro 93,74 85,92 

Outubro 95,04 86,13 

Novembro 96,20 88,64 

Dezembro 94,63 87,80 

Previsto anual 93,91 89,87 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta do item adequação do 

contrato de demanda (fora de ponta) – iluminação e força foi alcançada e no 

item adequação do contrato de demanda (fora de ponta) – ar condicionado – a 

meta prevista para o ano em análise não foi alcançada. 
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5. ÁGUA E ESGOTO 
 

O tema objetiva o monitoramento do consumo e gastos com água para que seja 

verificada a possibilidade de eventuais ajustes e efetividade de ações de sustentabilidade. 

 

 Consumo de água 

 

Definição: consumo total de água fornecida pela concessionária. 

Unidade de medida: metros cúbicos (m³)
 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 48.177 / 2015: 36.442 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 4.393 4.393 Julho 2.880 2.949 

Fevereiro 2.602 2.602 Agosto 2.015 2.714 

Março 2.826 2.826 Setembro 3.680 2.679 

Abril 2.937 2.937 Outubro 3.550 3.320 

Maio 2.766 2.766 Novembro 3.854 3.111 

Junho 2.590 3.291 Dezembro 2.568 2.953 

Previsto anual                 36.661 

Realizado anual 36.541 

Desempenho anual 100,33% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 4.349 

-1% -1% 1% 

Fevereiro 2.576 

Março 2.798 

Abril 2.908 

Maio 2.738 

Junho 3.258 

Julho 2.920 

Agosto 2.687 

Setembro 2.652 

Outubro 3.287 

Novembro 3.080 

Dezembro 2.923 

Previsto anual 36.176  

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 
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 Consumo relativo de água 

 

Definição: consumo total de água fornecida pela concessionária em relação à área total do 

TST. 

Unidade de medida: metros cúbicos de água (m³) / metro quadrado de área (m²) 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 0,50 / 2015: 0,38  

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 0,046 0,046 Julho 0,030 0,031 

Fevereiro 0,027 0,027 Agosto 0,021 0,028 

Março 0,029 0,029 Setembro 0,038 0,028 

Abril 0,031 0,031 Outubro 0,037 0,035 

Maio 0,029 0,029 Novembro 0,040 0,032 

Junho 0,027 0,034 Dezembro 0,027 0,031 

Previsto anual                       0,382  

Realizado anual 0,381 

Desempenho anual 100,35% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 0,046 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 0,027 

Março 0,029 

Abril 0,031 

Maio 0,029 

Junho 0,034 

Julho 0,031 

Agosto 0,028 

Setembro 0,028 

Outubro 0,035 

Novembro 0,032 

Dezembro 0,031 

Previsto anual 0,377  

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 

 

 Gasto com água 

 

Definição: Valor da fatura de água e esgoto, em valores brutos. 

Unidade de medida: Reais (R$) 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 830.366,72 / 2015: 692.470,48 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 78.332,24 78.332,24 Julho 61.273,83 67.394,52 
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Fevereiro 55.062,68 55.062,68 Agosto 42.870,41 62.016,78 

Março 59.790,09 59.790,09 Setembro 78.294,34 61.215,84 

Abril 62.141,83 62.141,83 Outubro 75.528,51 75.884,49 

Maio 58.518,99 58.518,99 Novembro 81.996,30 74.569,20 

Junho 55.103,90 70.018,12 Dezembro 54.635,83 77.854,92 

Previsto anual 763.548,95 

Realizado anual 802.799,70 

Desempenho anual 94,86% 

Metas Anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 77.548,92 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 54.512,05 

Março 59.192,19 

Abril 61.520,41 

Maio 57.933,80 

Junho 69.317,94 

Julho 66.720,57 

Agosto 61.396,61 

Setembro 60.603,68 

Outubro 75.125,65 

Novembro 73.823,51 

Dezembro 77.076,37 

Previsto anual 794.771,70 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 

 

 Gasto relativo com água 

 

Definição: valor da fatura de água e esgoto (valores brutos), em relação à área total do 

órgão. 

Unidade de medida: reais / m
2  

(95.996)
 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 8,65 / 2015: 7,21
 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 0,82 0,82 Julho 0,64 0,70 

Fevereiro 0,57 0,57 Agosto 0,45 0,65 

Março 0,62 0,62 Setembro 0,82 0,64 

Abril 0,65 0,65 Outubro 0,79 0,79 

Maio 0,61 0,61 Novembro 0,85 0,78 

Junho 0,57 0,73 Dezembro 0,57 0,81 

Previsto anual 7,96 

Realizado anual 8,36 

Desempenho anual 94,94% 

Metas anuais 



 
 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

35 

 

CONCLUSÃO GERAL SOBRE O TEMA ÁGUA E ESGOTO: Com base 

nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em análise não foi atingida, 

ficando 2,38% abaixo do previsto. 
 

6. GESTÃO DE RESÍDUOS 
 

O tema objetiva o monitoramento da geração de resíduos e sua destinação 

pelos órgãos em observância à legislação e às normas pertinentes, como a Lei 12.305/2012, 

Decreto Federal 5.940/2006, Decreto Federal 7.404/2010, ABNT NBR 10.004/2004, 

Resolução Anvisa 358/2005, entre outras. O objetivo deste indicador é estimular a redução da 

geração de resíduos e aumentar sua destinação ambientalmente correta. 

 

 Destinação de papel 

 

Definição: quantidade de papel, papelão e derivados destinados a cooperativas ou 

associações de catadores para reciclagem (Decreto Federal 5.940/2006) ou, na 

ausência de interessados, a empresas recicladoras. 

Unidade de medida: quilogramas (kg) 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 30.514 / 2015: 32.238 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 2.265,00 2.896,00 Julho 2.806,00 2.626,00 

Fevereiro 4.781,00 3.334,00 Agosto 3.075,00 0,00 

Março 3.821,00 4.877,00 Setembro 3.000,00 3.106,00 

Abril 2.118,00 0,00 Outubro 3.565,00 4.891,00 

Maio 4.456,00 4.694,00 Novembro 4.895,00 2.159,00 

Junho 3.853,00 4.655,50 Dezembro 3.365,00 2.344,00 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 0,81 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 0,56 

Março 0,61 

Abril 0,64 

Maio 0,60 

Junho 0,72 

Julho 0,69 

Agosto 0,64 

Setembro 0,63 

Outubro 0,78 

Novembro 0,77 

Dezembro 0,80 

Previsto anual 8,28  

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 
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Previsto anual 42.000,00 

Realizado anual 35.582,50 

Desempenho anual 84,72% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 2.373,00 

46.000 48.000 50.000 

Fevereiro 5.008,00 

Março 4.003,00 

Abril 2.219,00 

Maio 4.668,00 

Junho 4.036,00 

Julho 2.940,00 

Agosto 3.221,00 

Setembro 3.639,00 

Outubro 3.735,00 

Novembro 3.034,00 

Dezembro 5.124,00 

Previsto anual 44.000,00 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 

 

 Destinação de plástico 

 

Definição: quantidade de plásticos destinados a cooperativas ou associações de catadores 

para reciclagem (Decreto Federal 5.940/2006) ou, na ausência de interessados, 

a empresas recicladoras. 

Unidade de medida: quilogramas (kg) 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 473 / 2015: 351 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 15 15 Julho 0 0 

Fevereiro 0 0 Agosto 0 0 

Março 0 0 Setembro 80 0 

Abril 0 0 Outubro 80 0 

Maio 56 56 Novembro 80 0 

Junho 0 0 Dezembro 47 0 

Previsto anual 358 

Realizado anual 71 

Desempenho anual 19,83% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 15 15 15 16 

Fevereiro 0 0 0 0 

Março 0 0 0 0 
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Abril 0 0 0 0 

Maio 57 57 58 58 

Junho 0 0 0 0 

Julho 0 0 0 0 

Agosto 0 0 0 0 

Setembro 0 0 0 0 

Outubro 0 0 0 0 

Novembro 0 0 0 0 

Dezembro 0 0 0 0 

Previsto anual 72 72 73 74 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 
 

 Destinação de metais 
 

Definição: quantidade de metais destinados a cooperativas ou associações de catadores 

para reciclagem (Decreto Federal 5.940/2006) ou, na ausência de interessados, 

a empresas recicladoras. 

Unidade de medida: quilogramas (kg) 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2015: 895 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 0 0 Julho 0 0 

Fevereiro 0 0 Agosto 0 0 

Março 0 0 Setembro 0 0 

Abril 0 0 Outubro 0 0 

Maio 0 0 Novembro 0 0 

Junho 0 0 Dezembro 913 0 

Previsto anual 913 

Realizado anual 0 

Desempenho anual 0% 

Metas Anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 0 20,00 20,20 20,40 

Fevereiro 0 50,00 50,50 51,01 

Março 0 50,00 50,50 51,01 

Abril 0 50,00 50,50 51,01 

Maio 0 50,00 50,50 51,01 

Junho 0 50,00 50,50 51,01 

Julho 0 20,00 20,20 20,40 

Agosto 20,00 50,00 50,50 51,01 

Setembro 55,00 50,00 50,50 51,01 

Outubro 55,00 50,00 50,50 51,01 

Novembro 55,00 50,00 50,50 51,01 
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Dezembro 35,00 20,00 20,20 20,40 

Previsto anual 220,00 510,00 515,10 520,25 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada, pois não houve medição no período. 

 

 Destinação de vidros 

 

Definição: quantidade de vidros destinados a cooperativas ou associações de catadores para 

reciclagem (Decreto Federal 5.940/2006) ou, na ausência de interessados, a 

empresas recicladoras. 

Unidade de medida: quilogramas (kg) 

Periodicidade da apuração: mensal 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 0 0 Julho 0 0 

Fevereiro 0 0 Agosto 0 0 

Março 0 0 Setembro 0 0 

Abril 0 0 Outubro 0 0 

Maio 0 0 Novembro 0 0 

Junho 0 0 Dezembro 10 0 

Previsto anual 10 

Realizado anual 0 

Desempenho anual 0% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 0 0,5 0,5 0,5 

Fevereiro 0 1 1 1 

Março 0 1 1 1 

Abril 0 1 1 1 

Maio 0 1 1 1 

Junho 0 1 1 1 

Julho 0 0,5 0,5 0,5 

Agosto 2 1 1 1 

Setembro 2 1 1 1 

Outubro 2 1 1 1 

Novembro 2 1 1 1 

Dezembro 2 0,5 0,5 0,5 

Previsto anual 10 10,5 10,5 10,5 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada, pois não houve medição no período. 

 

 Coleta geral 

 

Definição: quantidade total de resíduos recicláveis destinados a cooperativas, associações 
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de catadores ou empresas recicladoras no caso de localidades onde não seja 

feita coleta seletiva com separação por materiais. 

Unidade de medida: quilogramas (kg) 

Periodicidade da apuração: mensal 

Conclusão: O TST trabalha com a coleta seletiva. 

 

 Total de materiais destinados à reciclagem 

 

Definição: quantidade total de resíduos recicláveis destinados a cooperativas, associações 

de catadores e empresas recicladoras. 

Unidade de medida: quilogramas (kg) 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2015: 43.042 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 2.280,00 2.911,00 Julho 2.806,00 2.626,00 

Fevereiro 4.781,00 3.334,00 Agosto 3.075,00 0,00 

Março 3.821,00 4.877,00 Setembro 3.080,00 3.106,00 

Abril 2.118,00 0,00 Outubro 3.645,00 4.891,00 

Maio 4.512,00 4.750,00 Novembro 4.975,00 2.159,00 

Junho 3.853,00 4.655,50 Dezembro 4.335,00 2.344,00 

Previsto anual 43.281,00 

Realizado anual 35.653,50 

Desempenho anual 82,38% 

Metas Anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 44.302 46.592,5 48.599 50.605 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada. 

 

 Destinação de resíduos de informática 

 

Definição: quantidade de resíduos de informática (fitas, cabos, mídias, equipamentos 

eletrônicos etc.) destinados à reciclagem, ao reaproveitamento ou a outra 

destinação correta. Excluem-se os cartuchos e toners. 

Unidade de medida: quilogramas (kg) 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

30 0 

Previsto anual                                                                                                                        30 

Realizado anual                                                                                                                     0  

Desempenho anual                                                                                                               0% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 



 
 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

40 

Previsto anual 30,60 +1% +1% +1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada, pois não houve medição no período. 
 

 Destinação de suprimentos de impressão 

 

Definição: quantidade de suprimentos de impressão (carcaças, toners, cartuchos) 

destinados a empresas de logística reversa para reuso e reciclagem (Decreto 

Federal 7.404/2010). Na ausência dessas empresas, devem ser doados com 

exigência de Manifesto de Transporte de Resíduos ou destinação final à 

logística reversa por ser classificado pela ABNT NBR 10.004/2004 como 

Resíduo Perigoso (Classe I). 

Unidade de medida: unidades 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2015: 1.175 

2016 

Metas Resultados 

1.198 0 

Previsto anual 1.198 

Realizado anual 0 

Desempenho anual 0% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 1.210 +1% +1% +1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada, pois não houve medição no período. 

 

 Destinação de pilhas e baterias 

 

Definição: quantidade de pilhas e baterias enviadas para descontaminação e destinação 

correta, com exigência de Manifesto de Transporte de Resíduos ou destinação 

final à logística reversa por ser classificado pela ABNT NBR 10.004/2004 

como Resíduo Perigoso (Classe I). 

Unidade de medida: quilogramas (kg) 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 28 / 2015: 43,20 

2016 

Metas Resultados 

44 0 

Previsto anual 44 

Realizado anual 0 

Desempenho anual 0% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 44 +1% +1% +1% 
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Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a destinação de pilhas e baterias 

encaminhadas para descontaminação total prevista para o ano em análise não 

foi alcançada, pois não houve medição no período. 

 

 Destinação de lâmpadas 

 

Definição: quantidade de lâmpadas enviadas para descontaminação e destinação correta, 

com exigência de Manifesto de Transporte de Resíduos ou destinação final à 

logística reversa. 

Unidade de medida: unidades 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2015: 6.000 

2016 

Metas Resultados 

6.120 0 

Previsto anual 6.120 

Realizado anual 0 

Desempenho anual 0% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 6.181 +1% +1% +1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada, pois não houve medição no período. 

 

 Destinação de resíduos de saúde 

 

Definição: quantidade total de resíduos de serviços de saúde encaminhados para 

descontaminação e tratamento (Resolução Anvisa 358/2005), com exigência de 

Manifesto de Transporte de Resíduos. 

Unidade de medida: quilogramas (kg) 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2015: 26.400 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 1.600 1.600 Julho 1.600 1.600 

Fevereiro 2.600 2.600 Agosto 2.200 2.200 

Março 2.200 2.200 Setembro 1.600 1.600 

Abril 2.400 2.400 Outubro 1.600 1.600 

Maio 3.200 3.200 Novembro 1.600 1.600 

Junho 2.400 2.400 Dezembro 1.400 1.400 

Previsto anual 24.400 

Realizado anual 24.400 

Desempenho anual 100% 

Metas anuais 

Mês/Ano 2017 2018 2019 2020 
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Janeiro 

Recolher 100% 

do resíduo 

produzido 

Recolher 100% 

do resíduo 

produzido  

Recolher 100% 

do resíduo 

produzido 

Recolher 100% 

do resíduo 

produzido 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

Previsto anual 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 

 

 Destinação de resíduos de obras e reformas 

 

Definição: quantidade de resíduos de obra ou reformas enviados para o aterro de resíduos 

da construção civil (Lei 12.305/2012), inclusive os encaminhados para reuso. 

Unidade de medida: metros cúbicos (m³) 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

50 0 

Previsto anual 50 

Realizado anual 0 

Desempenho anual 0% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 50,5 +1% +1% +1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada, pois não houve medição no período. 
 

CONCLUSÃO GERAL SOBRE O TEMA GESTÃO DE RESÍDUOS: O 

Núcleo Socioambiental informa que no ano de 2016 não foi possível alcançar a meta prevista 

de materiais destinados à reciclagem em virtude de várias AÇÕES: 1) redução no total 40% 

das impressoras do Tribunal; 2) conscientização do uso de papel; 3) aprimoramento no 

sistema de processo digital; e 4) devido ao baixo índice de reciclagem nos meses de abril e 

agosto. Outro ponto a se destacar é que a coleta seletiva precisa ser aperfeiçoada em recursos 

materiais e na sensibilização dos públicos e dos profissionais da limpeza. Mas recomenda-se a 

reavaliação do critério estabelecido estipulando tendo em vista que os procedimentos de 

mensuração dos dados de coleta poderiam ser mudados, visando uma apuração mais precisa. 
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7. REFORMAS  
 

O tema objetiva o monitoramento dos gastos relacionados a obras para que seja 

verificada a sua real necessidade e priorização do atendimento à Resolução CNJ 114/2010. 

São consideradas nesse tema as obras de pequeno porte, ou seja, reformas e alterações de 

leiaute (mobiliário e divisórias). Não serão consideradas construções de novos edifícios. 

 

 Gastos com reformas no período-base 

 

Definição: Corresponde à despesa realizada com reformas e mudança de leiaute durante o 

período-base. Não são considerados os gastos com construção de novos 

edifícios. 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2015: 281.278,91 

2016 

Metas Resultados 

850.200,79 831.970,28 

Previsto anual 850.200,79 

Realizado anual 831.970,28 

Desempenho anual 102,14% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 823.650,58 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados, a meta total prevista para o ano em análise 

foi alcançada.  

 

 Gastos com reformas no período de referência 

 

Definição: corresponde à despesa realizada com obras, reformas e mudança de leiaute, 

durante o período de referência. Não são considerados os gastos com 

construção de novos edifícios. 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 204.589,69  

2015 

Metas Resultados 

282.233,77 281.278,91 

Previsto anual 282.233,77 

Realizado anual 281.278,91 

Desempenho anual 100,34% 

Conclusão: Com base nos valores informados, a meta total prevista para o ano em análise 

foi alcançada. 
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 Variação dos gastos com reforma 

 

Definição: percentual da variação dos gastos com reformas e mudanças de leiaute nas 

unidades no período-base em relação a esses gastos no período de referência 

(ano anterior). 

Unidade de medida: percentual 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

200,00 195,78 

Previsto anual 200,00 

Realizado anual 195,78 

Desempenho anual 102,11% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 193,82 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados, a meta total prevista para o ano em análise 

foi alcançada.  

 

CONCLUSÃO GERAL SOBRE O TEMA REFORMA: Com base nos 

valores informados em 2016, a meta prevista foi superada em 2,11%. 
 

 

8. LIMPEZA 
 

O tema objetiva o monitoramento dos gastos relacionados aos serviços de 

limpeza para que seja verificada a possibilidade de eventuais ajustes de gestão, conforme 

instruções normativas sobre o tema. Repactuação dos contratos: a repactuação dos contratos 

é feita com o objetivo do equilíbrio econômico financeiro das empresas diante dos impactos 

inflacionários. É recomendado que os Tribunais avaliem o impacto financeiro na gestão do 

contrato, pois as repactuações são feitas por meio de acordos coletivos de trabalho das 

categorias, e referendadas pela Justiça do Trabalho. 

 

 Gastos com contratos limpeza no período-base 

 

Definição: totalização da despesa realizada com os contratos e/ou termos aditivos dos 

serviços de limpeza durante o período-base. Incluem-se as despesas decorrentes 

dos contratos de jardinagem, limpeza de vidros, entre outros. 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2015: 3.802.330,41 

2016 

Metas Resultados 

8.472.362,44  8.472.362,44 

Previsto anual 8.472.362,44 
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Realizado anual 8.472.362,44 

Desempenho anual 100% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 8.387.638,82 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios.  

 

 M² contratado – área contratada 

 

Definição: área especificada nos instrumentos de contrato de manutenção e limpeza, 

conforme instruções normativas sobre o tema. 

Unidade de medida: m² 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2015: 95.996  

Área total construída no ano de 2016: 95.996  
 

 Gasto relativo com contratos de limpeza 

 

Definição: despesa total realizada com o contrato de limpeza dos órgãos em relação à área 

contratada. Corresponde ao custo médio por m² dos serviços de manutenção da 

limpeza do órgão durante o período-base. 

Unidade de medida: reais / m
2
 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 54,07 / 2015: 39,61 

2016 

Metas Resultados 

43,19 88,26 

Previsto anual 43,19 

Realizado anual 88,26 

Desempenho anual 4,35% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 87,38 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada.  
 

 Gastos com contratos de limpeza no período de referência 

 

Definição: totalização da despesa realizada com os contratos e/ou termos aditivos dos 

serviços de limpeza durante o período de referência (anterior ao período-base). 

Incluem-se as despesas decorrentes de contratos de jardinagem, limpeza de 

vidros, entre outros. 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: anual 
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Referência histórica: 2014: 5.170.915,69  

2015 

Metas Resultados 

3.802.330,41 3.802.330,41 

Previsto anual 3.802.330,41 

Realizado anual 3.802.330,41 

Desempenho anual 100% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. 

 

 Variação dos gastos com contratos de limpeza 

 

Definição: percentual de variação ou repactuação dos contratos de limpeza dos órgãos, ou 

seja, percentual de ajuste do contrato comparando valor do período-base e 

período de referência (ano anterior). 

Unidade de medida: percentual 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

79,18% 122,82% 

Previsto anual 79,18 

Realizado anual 122,82 

Desempenho anual 44,88% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 121,59 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise não foi alcançada.  

 

 Gasto com material de limpeza 

 

Definição: despesa total realizada com a aquisição de materiais de limpeza durante o 

período-base. Consideram-se como material de limpeza todos os insumos 

adquiridos com finalidade de limpeza e conservação do órgão. Não considerar a 

despesa referente aos materiais de limpeza fornecidos por empresa contratada 

para serviços de limpeza. 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 224.625,51 / 2015: 260.177,00 

Conclusão: no contrato de limpeza está incluso o gasto com material, no valor de R$ 

452.924,46. 

 

CONCLUSÃO GERAL SOBRE O TEMA LIMPEZA: Com base nos 

valores registrados no SIGEST, verifica-se que a meta ficou 41,47% abaixo do previsto. 
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9. VIGILÂNCIA 
 

O tema objetiva o monitoramento dos gastos relacionados aos serviços de 

vigilância, segundo critérios de real necessidade, por área, tipos de postos (modelos horários, 

armada e desarmada) e uso de tecnologias de apoio (vigilância eletrônica) sem 

comprometimento dos padrões de segurança. Repactuação dos contratos: a repactuação dos 

contratos é feita com o objetivo do equilíbrio econômico financeiro das empresas diante dos 

impactos inflacionários. 

 

 Gastos com contratos de vigilância armada no período-base 

 

Definição: totalização da despesa realizada com os contratos e/ou termos aditivos dos 

serviços de vigilância armada durante o período-base. 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2015: 6.389.052,48  

2016 

Metas Resultados 

7.094.280,44 8.502.339,88 

Previsto anual 7.094.280,44 

Realizado anual 8.502.339,88 

Desempenho anual 80,15% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 8.417.316,48 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados, a meta total prevista para o ano em análise 

não foi alcançada. 
 

 Quantidade de postos de vigilância armada 

 

Definição: quantidade total de postos de vigilância armada ao final do período-base. 

Considera-se como uma unidade o posto ocupado por mais de um vigilante. 

Unidade de medida: postos 

Periodicidade da apuração: anual 

Quantidade de postos em 2016: 50 

 

 Gasto relativo com vigilância armada 

 

Definição: despesa total realizada com o contrato de vigilância em relação a cada posto de 

vigilância armada. Corresponde ao custo por posto de vigilância armada do 

órgão durante o período-base. 

Unidade de medida: reais / posto armado 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2015: 68.938,07 
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2016 

Metas Resultados 

141.885,61 170.046,80 

Previsto anual 141.885,61 

Realizado anual 170.046,80 

Desempenho anual 80,15% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 168.346,33 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados, a meta total prevista para o ano em análise 

não foi alcançada. 

 

 Gastos com contratos de vigilância desarmada no período-base 

 

Definição: totalização da despesa realizada com os contratos e/ou termos aditivos dos 

serviços de vigilância desarmada durante o período-base 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

8.354.223,08 8.354.223,08 

Previsto anual 8.354.223,08 

Realizado anual 8.354.223,08 

Desempenho anual 100% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 8.270.680,85 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que por se tratar do 

primeiro ano do indicador a apuração servirá de linha de base para os 

próximos exercícios. 
 

 Quantidade de postos de vigilância desarmada 

 

Definição: quantidade total de postos de vigilância desarmada ao final do período-base. 

Considera-se como uma unidade o posto ocupado por mais de um vigilante. 

Unidade de medida: postos 

Periodicidade da apuração: anual 

Quantidade de postos em 2016: 53 

 

 Gasto relativo com vigilância desarmada 

 

Definição: despesa total realizada com o contrato de vigilância em relação a cada posto de 

vigilância desarmada. Corresponde ao custo por posto de vigilância desarmada 

do órgão durante o período-base. 
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Unidade de medida: reais / posto desarmado 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

273.195,86 157.626,85 

Previsto anual 273.195,86 

Realizado anual 157.626,85 

Desempenho anual 142,30% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 156.050,58 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados, a meta total prevista para o ano em análise 

foi alcançada. 
 

 Gasto total com contratos de vigilância no período de referência 

 

Definição: totalização da despesa realizada com os contratos e/ou termos aditivos dos 

serviços de vigilância, armada e desarmada, durante o período de referência 

(anterior ao período-base). 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: anual 

2015 

Metas Resultados 

24.093.918,89 24.093.918,89 

Previsto anual 24.093.918,89 

Realizado anual 24.093.918,89 

Desempenho anual 100% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. 
 

 Variação dos gastos com contratos de vigilância 

 

Definição: Percentual de variação e repactuação dos contratos de vigilância dos tribunais, 

ou seja, percentual de ajuste do contrato comparando valor do período-base e 

período de referência (ano anterior). 

Unidade de medida: Percentual (%) 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

159,44 191,09 

Previsto anual 159,44 

Realizado anual 191,09 

Desempenho anual 80,15% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 
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Previsto anual 189,18 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados, a meta total prevista para o ano em análise 

não foi alcançada. 
 

CONCLUSÃO GERAL SOBRE O TEMA VIGILÂNCIA: Com base nos 

valores informados na planilha acima e extraídos do SIGEST, verifica-se que a meta total 

prevista para o ano em análise foi alcançada, ficando 5,58% acima do previsto. 
 

10. VEÍCULOS 
 

O tema objetiva a gestão da mobilidade do órgão e dos gastos com a frota 

oficial para a maior eficiência na gestão e nas aquisições dos veículos. Ressaltando que a frota 

de veículos do Tribunal Superior do Trabalho não é abastecida com etanol e não são 

utilizados veículos GNV - gás natural veicular, híbridos e elétricos. 
 

 Quilometragem 

 

Definição: quilometragem total percorrida pelos veículos, próprios ou locados. 

Unidade de medida: quilômetros (km) 

Periodicidade da apuração: mensal 

2016  

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 37.776 37.776 Julho 44.008 44.008 

Fevereiro 74.973 74.973 Agosto 94.446 94.446 

Março 82.463 82.463 Setembro 81.994 81.994 

Abril 83.053 83.053 Outubro 82.264 82.264 

Maio 95.114 95.114 Novembro 85.069 85.069 

Junho 99.841 99.841 Dezembro 70.363 70.363 

Previsto anual 931.364 

Realizado anual 931.364 

Desempenho anual 100% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 37.398    

Fevereiro 74.223    
Março 81.638    

Abril 82.222    
Maio 94.163    
Junho 98.843    
Julho 43.568    
Agosto 93.502    
Setembro 81.174    
Outubro 81.441    
Novembro 84.218    
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Dezembro 69.659    
Previsto anual 922.050 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. 
 

 Quantidade de veículos a gasolina 

 

Definição: quantidade total de veículos movidos, exclusivamente, à gasolina existentes no 

TST ao final do período-base, incluindo veículos de serviço, de transporte de 

magistrados e veículos pesados, sejam próprios ou locados. 

Unidade de medida: veículos 

Periodicidade da apuração: anual 

Quantidade de veículos movidos à gasolina em 2016: 36  

 

 Quantidade de veículos a etanol 

 

Definição: quantidade total de veículos movidos, exclusivamente, a etanol existentes no 

TST ao final do período-base, incluindo veículos de serviço, de transporte de 

magistrados e veículos pesados, sejam próprios ou locados. 

Unidade de medida: veículos 

Periodicidade da apuração: anual 

Quantidade de veículos movidos a etanol em 2016: 0 

 

 Quantidade de veículos flex 

 

Definição: quantidade total de veículos flex, movidos a gasolina e etanol, existentes no 

TST ao final do período-base, incluindo veículos de serviço, de transporte de 

magistrados e veículos pesados, sejam próprios ou locados. 

Unidade de medida: veículos 

Periodicidade da apuração: anual 

Quantidade de veículos flex em 2016: 30  

 

 Quantidade de veículos a diesel 

 

Definição: quantidade total de veículos movidos, exclusivamente, a diesel existentes no 

TST ao final do período-base, incluindo veículos de serviço, de transporte de 

magistrados e veículos pesados, sejam próprios ou locados. 

Unidade de medida: veículos 

Periodicidade da apuração: anual 

Quantidade de veículos movidos a diesel em 2016: 20 

 

 Quantidade de veículos a gás natural 

 

Definição: quantidade total de veículos movidos, exclusivamente, a Gás Natural Veicular 

(GNV) existentes no TST ao final do período-base, incluindo veículos de 
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serviço, de transporte de magistrados e veículos pesados, sejam próprios ou 

locados. 

Unidade de medida: veículos 

Periodicidade da apuração: anual 

Quantidade de veículos movidos a GNV em 2016: 0 

 

 Quantidade de veículos híbridos 

 

Definição: quantidade total de veículos híbridos, ou seja, movidos por eletricidade e 

combustíveis, existentes no TST ao final do período-base, incluindo veículos de 

serviço, de transporte de magistrados e veículos pesados, sejam próprios ou 

locados. 

Unidade de medida: veículos 

Periodicidade da apuração: anual 

Quantidade de veículos híbridos em 2016: 0 

 

 Quantidade de veículos elétricos 

 

Definição: quantidade total de veículos elétricos existentes no TST ao final do período-

base, incluindo veículos de serviço, de transporte de magistrados e veículos 

pesados, sejam próprios ou locados. 

Unidade de medida: veículos 

Periodicidade da apuração: anual 

Quantidade de veículos elétricos em 2016: 0 

 

 Quantidade de veículos 

 

Definição: quantidade total de veículos existentes no TST ao final do período-base, 

incluindo veículos de serviço, de transporte de magistrados e veículos pesados, 

sejam próprios ou locados. 

Unidade de medida: veículos 

Periodicidade da apuração: anual 

Quantidade total de veículos em 2016: 86 

 

 Quantidade de veículos de serviço 

 

Definição: total de veículos de serviço, próprios ou locados, utilizados para atividades 

laborais. Não se computam veículos utilizados exclusivamente por magistrados. 

Unidade de medida: veículos de serviço 

Periodicidade da apuração: anual 

Quantidade de veículos de serviço em 2016: 32 

 

 Usuários por veículos de serviço 

 

Definição: quantidade relativa de usuários por veículos de serviço, próprios ou locados, 
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utilizados para atividades laborais. 

Unidade de medida: usuários / veículo de serviço 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Meta Resultado 

117,6 117,7 

Previsto anual 117,6 

Realizado anual 117,7 

Desempenho anual 100,06% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. 
 

 Quantidade de veículos para transporte de magistrados 

 

Definição: total de veículos de serviço, próprios ou locados, utilizados exclusivamente para 

transporte de magistrados. Excluem-se os veículos já computados no item 

“Quantidade de veículos de serviço”. 

Unidade de medida: veículos de magistrado 

Periodicidade da apuração: anual 

Quantidade de veículos para transporte de magistrados em 2016: 54 

 

 Usuários por veículo de magistrados 

 

Definição: quantidade relativa de usuários por veículos, próprios ou locados, utilizados 

exclusivamente no transporte de magistrados. 

Unidade de medida: usuários / veículo de magistrado 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 0,96% / 2015: 0,98%  

2016 

Meta Resultado 

0,5 0,5 

Previsto anual 0,5 

Realizado anual 0,5 

Desempenho anual 100% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016 verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. 
 

 Gasto com manutenção de veículos 

 

Definição: corresponde à despesa realizada com pagamento de serviços de manutenção dos 

veículos do TST. Computam-se as despesas com contratos ou com demais 

serviços relacionados (ex.: peças de reposição, pneus, lubrificantes, custos com 

oficina, seguro, lavagem, serviços terceirizados, entre outros). 

Unidade de medida: reais  

Periodicidade da apuração: anual 
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Referência histórica: 2014: 219.080,17 / 2015: 207.391,03 
2016 

Meta Resultado 

293.840,01 293.840,01 

Previsto anual 293.840,01 

Realizado anual 293.840,01 

Desempenho anual 100% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 290.901,61 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016 verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. 
 

 Gasto relativo com manutenção dos veículos 

 

Definição: despesa total realizada com manutenção de veículos em relação à quantidade 

total de veículos. 

Unidade de medida: reais / veículo 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2014: 2.773,16 / 2015: 2.560,38 

2016 

Meta Resultado 

3.416,75 3.416,74 

Previsto anual 3.416,75 

Realizado anual 3.416,74 

Desempenho anual 100% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 3.382,57 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. 

  

Gastos com contrato de motoristas 

 

Definição: corresponde à despesa realizada com contratos de motoristas. 

Unidade de medida: reais 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Meta Resultado 

3.767.740,39 3.767.740,39 

Previsto anual 3.767.740,39 

Realizado anual 3.767.740,39 

Desempenho anual 100% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 
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Previsto anual 3.730.062,99 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. 
 

 Gasto relativo com contrato de motoristas 

 

Definição: despesa total realizada com contratos de motoristas em relação à quantidade de 

veículos. 

Unidade de medida: reais / veículo 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Meta Resultado 

43.810,94 43.810,93 

Previsto anual 43.810,94 

Realizado anual 43.810,93 

Desempenho anual 100% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 39.919,33 -1% -1% -1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. 
 

CONCLUSÃO GERAL SOBRE O TEMA VEÍCULOS: Com base nos 

valores informados na planilha acima e extraídos do SIGEST, verifica-se que a meta total 

prevista para o ano foi superada 0,01%. 
 

 

11. COMBUSTÍVEL 
 

O tema objetiva o monitoramento do consumo dos diversos tipos de 

combustíveis utilizados na frota de veículos oficiais. Ressaltando que a frota de veículos do 

Tribunal Superior do Trabalho não é abastecida com etanol e não é utilizado o consumo de 

gás natural veicular. 
 

 Consumo de gasolina 

 

Definição: quantidade total de litros de gasolina (comum e aditivada) consumida por 

veículo. Não deve ser computado o consumo desse combustível, quando 

utilizado para funcionamento de outros tipos de máquinas, tais como geradores. 

Unidade de medida: litro (l) 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 86.821,568 / 2015: 107.270,724 
2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 2.911,683 2.911,683 Julho 4.091,602 4.903,660 

Fevereiro 8.946,684 8.946,684 Agosto 9.702,033 9.807,820 
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Março 7.090,093 7.090,093 Setembro 10.405,630 9.052,891 

Abril 9.991,064 9.991,064 Outubro 9.709,625 8.522,056 

Maio 9.825,511 9.825,511 Novembro 9.924,640 9.269,311 

Junho 11.564,464 10.040,664 Dezembro 12.571,368 7.973,073 

Previsto anual 106.734,397 

Realizado anual 98.334,510 

Desempenho anual 107,87% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 2.882,566 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 8.857,217 

Março 7.019,192 

Abril 9.891,153 

Maio 9.727,256 

Junho 9.940,257 

Julho 4.854,623 

Agosto 9.709,742 

Setembro 8.962,362 

Outubro 8.436,835 

Novembro 9.176,618 

Dezembro 7.893,344 

Previsto anual 97.351,165 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada.  

 

 Consumo de etanol 

 

Definição: quantidade total de litros de etanol consumido por veículo. 

Unidade de medida: litro (l) 

Periodicidade da apuração: mensal 

Consumo total de etanol em 2016: 0 
* A frota de veículos do TST não tem consumo de etanol. 

 

 Consumo de diesel 

 

Definição: quantidade total de litros de óleo diesel (comum, S50, S10 e outros) consumido 

por veículo. Não deve ser computado o consumo desse combustível, quando 

utilizado para funcionamento de outros tipos de máquinas, tais como geradores. 

Unidade de medida: litro (l) 

Periodicidade da apuração: mensal 

Referência histórica: 2014: 48.601,000 / 2015: 39.389,253 
2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 1.908,250 1.908,250 Julho 2.621,206 2.434,940 

Fevereiro 3.097,390 3.097,393 Agosto 3.030,056 3.344,840 
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Março 2.128,630 2.128,631 Setembro 4.430,538 3.750,970 

Abril 3.329,320 3.329,321 Outubro 3.804,238 3.190,720 

Maio 3.742,330 3.742,328 Novembro 2.871,393 3.353,210 

Junho 4.009,533 4.198,122 Dezembro 2.966,048 3.112,320 

Previsto anual 37.938,932 

Realizado anual 37.591,045 

Desempenho anual 100,92% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 1.889,168 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 3.066,419 

Março 2.107,345 

Abril 3.296,028 

Maio 3.704,905 

Junho 4.156,141 

Julho 2.410,591 

Agosto 3.311,392 

Setembro 3.713,460 

Outubro 3.158,810 

Novembro 3.319,678 

Dezembro 3.081,198 

Previsto anual 37.215,135 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada.  

 

 Consumo de gás natural 

 

Definição: quantidade total de metros cúbicos de gás natural veicular (GNV) consumido. 

Unidade de medida: metro cúbico (m³) 

Periodicidade da apuração: mensal 

Consumo total de GNV em 2016: 0 
* A frota de veículos do TST não tem o consumo de gás natural veicular (GNV). 

 

 Consumo relativo de álcool e gasolina 

 

Definição: quantidade relativa de litros de álcool e gasolina consumidos por cada veículo. 

Unidade de medida: litro (l) / veículo 

Periodicidade da apuração: mensal 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 80,88 44,12 Julho 113,65 74,30 

Fevereiro 248,52 135,56 Agosto 269,50 148,60 

Março 196,95 107,43 Setembro 289,03 137,17 

Abril 277,53 151,38 Outubro 269,70 129,12 

Maio 272,93 148,87 Novembro 275,68 140,44 
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Junho 321,25 152,13 Dezembro 349,20 120,80 

Previsto anual 2.964,82 

Realizado anual 1.489,92 

Desempenho anual 149,75% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 43,68 

-1% -1% -1% 

Fevereiro 134,20 

Março 106,36 

Abril 149,87 

Maio 147,38 

Junho 150,62 

Julho 73,56 

Agosto 147,14 

Setembro 135,80 

Outubro 127,83 

Novembro 139,04 

Dezembro 119,54 

Previsto anual 1.475,02 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. A frota de veículos do TST não é abastecida com etanol 

sendo o cálculo feito com apenas gasolina. 

 

 Consumo relativo de diesel 

 

Definição: quantidade relativa de litros de diesel consumido por cada veículo. 

Unidade de medida: litro (l) / veículo 

Periodicidade da apuração: mensal 

2016 

Mês/Períodos Metas Resultados Mês/períodos Metas Resultados 

Janeiro 95,41 95,41 Julho 131,07 121,75 

Fevereiro 154,87 154,87 Agosto 151,50 167,24 

Março 106,43 106,43 Setembro 221,52 187,55 

Abril 166,47 166,47 Outubro 190,22 159,54 

Maio 187,12 187,12 Novembro 143,57 167,66 

Junho 200,48 209,91 Dezembro 148,30 155,62 

Previsto anual 1.896,96 

Realizado anual 1.879,55 

Desempenho anual 100,92% 

Metas anuais 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 94,46 

-1% -1% -1% Fevereiro 153,32 

Março 105,37 
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Abril 164,81 

Maio 185,25 

Junho 207,81 

Julho 120,53 

Agosto 165,57 

Setembro 185,67 

Outubro 157,94 

Novembro 165,98 

Dezembro 154,04 

Previsto anual 1.860,75  

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista para o ano em 

análise foi alcançada. 

 

 Consumo relativo de gás natural 

 

Definição: quantidade relativa de metros cúbicos de gás natural veicular (GNV) consumido 

por veículo. 

Unidade de medida: metro cúbico (m³) / veículo 

Periodicidade da apuração: mensal 

Consumo relativo de GNV no ano de 2016: 0 
* A frota de veículos do TST não tem o consumo de gás natural veicular (GNV). 

 

CONCLUSÃO GERAL SOBRE O TEMA COMBUSTÍVEL: Com base 

nos valores informados na planilha acima e extraídos do SIGEST, verifica-se que a meta total 

prevista para o ano em análise foi superada em 25,33%. 
 

12. QUALIDADE DE VIDA 
 

O tema objetiva o monitoramento da participação da força de trabalho total em 

ações de qualidade de vida e solidárias e da quantidade de ações de inclusão de forma a 

estimulá-las, para fomentar a política de valorização do corpo funcional. 

 

 Participações em ações de qualidade de vida 

 

Definição: total de participações do corpo funcional em eventos de ações de qualidade de 

vida no trabalho. 

Unidade de medida: participantes 

Periodicidade da apuração: anual 

Referência histórica: 2015: 937 

2016 

Metas Resultados 

2.741 4.072 

Previsto anual 2.741 

Realizado anual 4.072 

Desempenho anual 148,56% 
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Metas 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 4.113 +1% +1% +1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista na 

participação dos servidores e/ou ações voltadas para a qualidade de vida no 

trabalho para o ano em análise foi alcançada.  

 

 Quantidade de ações de qualidade de vida 

 

Definição: quantidade de ações de qualidade de vida no trabalho organizadas e realizadas 

pelo próprio órgão ou em parcerias. 

Unidade de medida: ações 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

32 32 

Previsto anual 32 

Realizado anual 32 

Desempenho anual 100% 

Metas 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 32 +1% +1% +1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. 
 

 Participação relativa em ações de qualidade de vida 

 

Definição: percentual da força de trabalho total participante de ações de qualidade de vida 

no trabalho. 

Unidade de medida: percentual por ação 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

2,26 3,36 

Previsto anual 2,26 

Realizado anual 3,36 

Desempenho anual 148,47% 

Metas 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 3,39 +1% +1% +1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista na 

participação relativa em ações de qualidade de vida realizadas para o ano em 

análise foi alcançada. 
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 Participação em ações solidárias 

 

Definição: total de participações do corpo funcional em ações solidárias. 

Unidade de medida: participantes 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

30 12 

Previsto anual 30 

Realizado anual 12 

Desempenho anual 40% 

Metas 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 12 +1% +1% +1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista na quantidade 

de ações solidárias realizadas para o ano em análise não foi alcançada.  

 

Quantidade de ações solidárias 

 

Definição: quantidade de ações solidárias que foram organizadas e realizadas pelo próprio 

órgão ou em parcerias. 

Unidade de medida: ações 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

7 7 

Previsto anual 7 

Realizado anual 7 

Desempenho anual 100% 

Metas 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 7 +1% +1% +1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016 verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. 
 

Participação relativa em ações solidárias 

 

Definição: percentual da força de trabalho total que participa como voluntária nas ações 

solidárias em relação ao total do corpo funcional do órgão. 

Unidade de medida: percentual por ação 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

0,10 0,05 

Previsto anual 0,10 
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Realizado anual 0,05 

Desempenho anual 45,20% 

Metas 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 0,05% +1% +1% +1% 

Conclusão: Com base nos valores informados, a meta total prevista na participação relativa 

em ações solidárias realizadas para o ano em análise não foi alcançada. 

 

Ações de inclusão 

 

Definição: quantidade de ações realizadas pelo órgão, ou em parceria com outras 

instituições, voltadas para pessoas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 

Unidade de medida: ações 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

0 0 

Metas 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual +1% +1% +1% +1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista na 

participação relativa em ações de qualidade de vida realizadas para o ano em 

análise foi alcançada. 

 

CONCLUSÃO GERAL SOBRE O TEMA QUALIDADE DE VIDA: Com 

base nos valores informados na planilha acima e extraídos do SIGEST, verifica-se que a meta 

total prevista para o ano teve um desempenho de 97,89%. Diante deste cenário, sugere-se a 

implantação das ações de inclusão, e a adoção de critérios de aferição da participação de 

servidores voluntários em ações solidárias promovidas pelo órgão, como o Programa Anjos 

do Amanhã – VIJ, e outros que o Comitê Gestor definir como parâmetro para monitoramento 

do indicador respectivo. 
 

13. CAPACITAÇÃO SOCIOAMBIENTAL 
 

O tema objetiva o monitoramento da participação do corpo funcional em ações 

de capacitação e sensibilização relacionadas ao tema de sustentabilidade de forma a subsidiar 

a tomada de decisões quanto ao estímulo dessas temáticas. 

 

Ações de capacitação e sensibilização 

 

Definição: quantidade de ações de capacitação e sensibilização relacionadas à 

sustentabilidade organizadas e realizadas pelo próprio órgão ou em parcerias. 

Unidade de medida: ações 

Periodicidade da apuração: anual 
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Referência histórica: 2015: 1 
2016 

Metas Resultados 

2 2 

Previsto anual 2 

Realizado anual 2 

Desempenho anual 100% 

Metas 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 2  +1% +1% +1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista na quantidade 

de ações de capacitação e sensibilização relacionadas à sustentabilidade 

realizadas para o ano em análise foi alcançada. 
 

Participação em ações de sensibilização e capacitação 

 

Definição: total de participações em ações de sensibilização e capacitação durante o 

período-base. 

Unidade de medida: participantes 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

165 165  

Previsto anual 165 

Realizado anual 165 

Desempenho anual 100% 

Metas 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 167 +1% +1% +1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016 verifica-se que a apuração servirá 

de linha de base para os próximos exercícios. 

 

Participação relativa em capacitação e sensibilização socioambiental 

 

Definição: percentual de participantes de ações de sensibilização e capacitação 

relacionadas à temática socioambiental em relação à força de trabalho total do 

órgão. 

Unidade de medida: percentual por ação 

Periodicidade da apuração: anual 

2016 

Metas Resultados 

2,17 2,18 

Previsto anual 2,17 

Realizado anual 2,18 

Desempenho anual 100,25% 
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Metas 

Ano 2017 2018 2019 2020 

Previsto anual 2,20 +1% +1% +1% 

Conclusão: Com base nos valores informados em 2016 verifica-se que a meta prevista para 

o exercício foi alcançada. 
 

CONCLUSÃO GERAL SOBRE O TEMA CAPACITAÇÃO 

SOCIOAMBIENTAL: Com base nos valores informados em 2016, a meta total prevista 

para o ano foi superada em 0,25%. Porém são imprescritíveis que o núcleo socioambiental 

tenha uma atuação mais efetiva nas políticas de sustentabilidade dentro do tribunal sugerindo 

e multiplicando suas ações de forma mais efetiva e direcionada em indicadores. 
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14. AÇÕES INSTITUCIONAIS PREVISTAS 
 

Materiais de consumo 

 

Ação 
Controlar o consumo, por meio de redução gradual no 

fornecimento de papéis A4 
 

Unidades envolvidas CMLOG e SCMAT. 

Detalhamento 

Quando do atendimento dos pedidos de materiais pelas unidades 

do TST, são feitas reduções nos fornecimentos de papel para 

impressão A4 a partir da análise do histórico de consumo da 

unidade feita pela SCMAT. 

Acompanhamento junto à Seção de Administração de 

Equipamentos de instalação e desinstalação de impressoras para 

avaliar a propensão ao aumento ou redução do consumo de 

papel. 

Responsável CMLOG. 

Recursos financeiros Não há. 

Recursos humanos Servidores da SCMAT. 

Prazo 

Atividade realizada diariamente, com estimativa inicial de ser 

finalizada em 2020, por ser o último ano do Plano Estratégico 

vigente, em que o consumo de papel está sendo monitorado por 

meio da Meta nº 7. 

Meta Reduzir em 2% ao ano o consumo de papeis A4. 

Resultados e 

considerações 2016 

A meta foi superada. A redução do consumo de papéis A4 foi de 

14,88%. 

 

 

Impressão de documentos e equipamentos instalados 

 

Ação Reduzir o número de impressoras instaladas no TST 

Ação 
Controlar o consumo, por meio de redução gradual no 

fornecimento de copos descartáveis. 

Unidades envolvidas CMLOG, CAMIN e NSA. 

Detalhamento 
Conscientização dos servidores para o uso racional de copo 

descartável, visando à economia sustentável. 

Responsável DIAA e NSA. 
Recursos financeiros Não há. 

Recursos humanos Servidores da SCMAT / CMLOG. 

Prazo Dezembro de 2017. 

Meta 
Reduzir em 2% ao ano o consumo de copos descartáveis, por 

meio de 1 campanha anual.  

Resultados e 

considerações 2016 

A meta não foi atingida. A redução no consumo de copos 

descartáveis ficou 8,6% abaixo do previsto. Foi realizada 1 

campanha em novembro de 2016. 
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Unidades envolvidas SETIN 

Detalhamento 
Reduzir impressões de documentos e a quantidade de 

equipamentos instalados. 

Responsáveis Unidades envolvidas. 

Recursos financeiros Não há. 

Recursos humanos Servidores das unidades envolvidas. 

Prazo Dezembro de 2017. 

Meta 
Reduzir em 2% ao ano o número de impressoras instaladas no 

TST 

Resultados e 

considerações 2016 

O Núcleo Socioambiental informa que no ano de 2016 foi 

possível alcançar a meta prevista, em face de redução no total 

40% das impressoras neste Tribunal. 

 

Energia Elétrica 

 

Ação Utilização de lâmpadas com maior eficiência 

Unidades envolvidas NSA, CMAP e SECOM. 

Detalhamento Compra de 15.000 Lâmpadas Tuboled. 

Responsável SMPRED / CMAP. 

Recursos financeiros De acordo com projeto da CMAP. 

Recursos humanos Servidores da unidade responsável. 

Prazo Instalação iniciada em abril de 2017 e no decorrer do ano. 

Meta 
Reduzir o gasto com energia elétrica substituindo as lâmpadas 

fluorescentes tubulares por lâmpadas Tuboled. 

Resultados e 

considerações 2016 

A economia observada em 2016 pode ser considerada um 

resultado satisfatório, tendo em vista a substituição de duas mil 

lâmpadas fluorescentes tubulares por lâmpadas Tuboled. 

 

Ação Otimização do sistema de ar condicionado do prédio. 

Unidade envolvida SMPRED / CMAP. 

Detalhamento Instalação de grelhas de retorno nos blocos A e B. 

Responsável Unidade envolvida. 

Recursos financeiros De acordo com projeto da CMAP. 

Recursos humanos Servidores da unidade envolvida. 

Prazo 
Ação iniciada em janeiro de 2017 e em contínuo 

desenvolvimento. 

Meta Instalar todas as grelhas até março de 2018. 

Resultados e 

considerações 2016 

Proporcionar melhores condições de conforto térmico aos 

usuários. 

 

Ação Otimização e diminuição de gasto de energia 

Unidade envolvida SMPRED / CMAP. 

Detalhamento 
Utilização de tecnologia inverter em aparelhos de ar 

condicionado em unidades funcionais. 

Responsável Unidade envolvida. 
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Recursos financeiros De acordo com projeto da CMAP. 

Recursos humanos Servidores da unidade envolvida. 

Prazo Ação executada em parte. Em contínuo desenvolvimento. 

Meta 
Adoção de critério de compra sustentável utilizando a tecnologia 

inverter. 

Resultados e 

considerações 2016 
Maior economia de energia e satisfação dos usuários. 

 

Água e esgoto 

 

Ação Redução do consumo de água e esgoto 

Unidade envolvida SMPRED / CMAP. 

Detalhamento 

Instalação de restritores de vazão a 8 l/min nas torneiras do 

restaurante do Bloco A. Economia prevista de 35% por ponto 

instalado. 

Responsável Unidade envolvida. 

Recursos financeiros De acordo com projeto da CMAP. 

Recursos humanos Servidores da unidade envolvida. 

Prazo Maio 2017. 

Meta Reduzir o consumo de água. 

Resultados e 

considerações 2016 

Executados testes para aferição de volume ideal, para utilização 

nas torneiras do restaurante, e definido o restritor ideal. 

 

Ação Redução do consumo de água e esgoto 

Unidade envolvida SMPRED / CMAP. 

Detalhamento 
Travamento de válvulas de descarga, evitando o desperdício de 

água por uso inadequado. 

Responsável Unidade envolvida. 

Recursos financeiros De acordo com projeto da CMAP. 

Recursos humanos Servidores da unidade envolvida. 

Prazo Junho 2017. 

Meta 
Reduzir o consumo de água, instalando o dispositivo em todos os 

banheiros de uso comum até junho de 2017. 

Resultados e 

considerações 2016 

Instaladas as travas para evitar manobras e acesso não autorizado 

ao registro da válvula, desregulando o ajuste de vazão, 

desperdiçando água. 

 

Ação Redução do consumo de água e esgoto 

Unidade envolvida SMPRED / CMAP. 

Detalhamento 
Instalação de restritores de vazão a 6 l/min nas torneiras de todas 

as copas. Economia prevista de 30% por ponto instalado. 

Responsável Unidade envolvida. 

Recursos financeiros De acordo com projeto da CMAP. 
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Recursos humanos Servidores da unidade envolvida. 

Prazo Em Licitação. Instalação prevista no transcorrer de 2017. 

Meta Reduzir o consumo de água. 

Resultados e 

considerações 2016 

Executados testes para aferição de volume ideal, para utilização 

nas torneiras do restaurante, e definido o restritor ideal. 

 

Gestão de Resíduos 

 

Ação Ativar o site da sustentabilidade 

Unidades envolvidas NSA, SECOM e SETIN. 

Detalhamento 
Promover a comunicação entre a sustentabilidade no TST e os 

colaboradores, por meio do site. 

Responsáveis NSA e SETIN. 

Recursos financeiros Não há. 

Recursos humanos Servidores das unidades envolvidas. 

Prazo Setembro de 2017. 

Meta Concluir as atividades do site até setembro de 2017. 

Resultados e 

considerações 2016 

Sendo providenciada a alteração do site que estava na internet, 

passando para a intranet do TST, sendo atualizado seu conteúdo. 

 

Ação Reforma e compra de containers 

Unidades envolvidas SCONS e SMPRED / CMAP. 

Detalhamento 

Deverão ser adequados ao Decreto 37.568, de 24 de agosto de 

2016. A SCONS está avaliando qual a quantidade de containers 

para cada tipo de resíduo. 

Responsáveis Unidades envolvidas. 

Recursos financeiros De acordo com projeto da CMAP. 

Recursos humanos Empresa contratada. 

Prazo Dezembro de 2017. 

Meta Adequar os containers até dezembro de 2017. 

Resultados e 

considerações 2016 
A reforma foi feita no prazo estabelecido. 

 

Ação Implantar o ECOPONTO para separação dos resíduos 

Unidades envolvidas NSA, SEA e CMAP. 

Detalhamento 

Implantado ponto para separação de resíduos para destinação a 

Cooperativas. 

Está sendo realizado estudo em conjunto com TSE e STJ para 

implantação de ECOPONTO, que atenda aos 3 Órgãos. 

Responsáveis NSA, SCONS e CMAP. 

Recursos financeiros De acordo com projeto da CMAP. 

Recursos humanos Servidores das unidades responsáveis e empresa contratada. 
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Prazo Dezembro de 2017. 

Meta Implantar o ECOPONTO até dezembro de 2017. 

Resultados e 

considerações 2016 
O ecoponto não foi implantado. 

 

 

Qualidade de Vida no Ambiente de Trabalho 

 

Ação 
Realizar as ações previstas no Programa de Qualidade de 

Vida do TST 

Unidade envolvida CDEP. 

Detalhamento 
Promover a melhoria na qualidade de vida dos colaboradores do 

TST. 

Responsáveis Servidores da CDEP. 

Recursos financeiros Já previstos no programa. 

Recursos humanos Servidores da CDEP. 

Prazo Dezembro de 2017. 

Meta Realizar 100% dos eventos previstos anualmente. 

Resultados e 

considerações 2016 

Para atendimento da meta estipulada, foram realizadas 32 ações 

conforme destaques abaixo: 

 Onze edições do “virtudes em cena”;  

 Palestra “somando pernas para dividir impressões”, 

proferida pelos Srs. Weimar Pettengil e Adauto Belli, 

deficiente visual;  

 Comemoração do Dia Internacional da Mulher com duas 

oficinas de krav maga e uma apresentação de stand up 

comedy com a companhia de teatro G7;  

 Palestra sobre educação financeira com o objetivo de 

possibilitar ao servidor o uso do dinheiro de maneira 

equilibrada, planejada e consciente;  

 XVII Semana do Servidor que contou com atividades 

como oficinas (cuidando do ser, mat pilates e Lian gong), 

mesa-redonda “servidor o desafio de servir e ser”, prêmio 

servidor de mérito e sarau;  

 Confraternização de final de ano, a festa de natal.  

Acrescenta-se ainda o apoio aos encontros semanais do coral do 

TST.  
 

Telefonia 
 

Ação 
Realizar campanhas de sensibilização e consumo consciente 

quanto ao uso do telefone 

Unidades envolvidas NSA, SETIN e SECOM 

Detalhamento Reduzir o consumo de telefone  

Responsáveis Unidades envolvidas 
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Prazo Não há 

Recursos humanos Servidores das unidades envolvidas 

Meta 
Realizar 2 campanhas por ano de sensibilização e consumo 

consciente quanto ao uso do telefone 

Resultados e 

considerações 2016 

Consolidação do uso da solução Tem Controle, que permite o 

ateste automatizado das contas telefônicas do TST por unidade. 

Destaca-se também que o uso do Tem Controle permite ao gestor 

o melhor controle de gastos de telefonia efetuados nos ramais de 

cada unidade. 

As campanhas não foram realizadas. 
 

Vigilância 
 

Ação Analisar as rotinas de trabalho de vigilância 

Unidades envolvidas CSET e empresa contratada. 

Detalhamento 

Na análise das rotinas de trabalho dos vigilantes foi identificado 

como possível posto de trabalho ambientalmente inadequado o 

localizado no estacionamento externo leste do Tribunal, cujo 

vigilante escalado era fixo. 

Adotou-se o rodizio diário do posto de trabalho entre os 

vigilantes do TST, de modo a reduzir a rotina de trabalho 

insatisfatória, considerando que ações estruturais na guarita do 

posto dependem de autorização do GDF. 

Responsáveis Servidores da CSET. 

Recursos financeiros Não há. 

Recursos humanos Servidores da CSET e empresa contratada. 

Prazo Dezembro de 2017. 

Meta 
Alterar 50% as rotinas de trabalho insatisfatórias e ou 

ambientalmente inadequadas. 

Resultados e 

considerações 2016 
Ação em execução. 

  

Limpeza 
 

Ação Analisar as rotinas de trabalho de limpeza 

Unidades envolvidas CMAP e empresa contratada. 

Detalhamento 

Implantação de novas metodologias de recolhimento de resíduos 

sólidos, com incremento na destinação final ambientalmente 

adequada de papéis, plástico, redução no consumo de sacos de 

lixo, na lavagem de veículos, reduzindo a quantidade média 

necessária para cada veículo. 

Responsável SCONS.  

Recursos financeiros Não há. 

Recursos humanos Servidores da SCONS e empresa contratada. 
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Prazo Dezembro de 2017. 

Meta 
Alterar as rotinas de trabalho insatisfatórias e ou ambientalmente 

inadequadas. 

Resultados e 

considerações 2016 
Ação executada. 

 

Combustível 
 

Ação 
Realizar campanhas de sensibilização quanto ao uso de 

veículos 

Unidades envolvidas NSA, CSET e SECOM. 

Detalhamento 

Nos eventos promovidos pelo Tribunal, a Coordenadoria de 

Segurança e Transporte, em acordo com a Diretoria-Geral da 

Secretaria, passou a autorizar o traslado apenas para o Presidente, 

o Vice-Presidente e o Corregedor dos Tribunais Regionais do 

Trabalho, e, nos eventos da ENAMAT, para o Desembargador 

Diretor de Escola. 

Para os veículos de serviço, priorizou-se o uso dos veículos 

coletivos, de maneira a otimizar o uso da frota e diminuir o 

consumo de combustível. 

Responsáveis Unidades envolvidas. 

Recursos financeiros Não há. 

Recursos humanos Servidores das unidades envolvidas. 

Prazo Dezembro de 2017. 

Meta 
Realizar 2 campanhas por ano de sensibilização quanto ao uso de 

veículos. 

Resultados e 

considerações 2016 

Institucionalização de procedimentos para utilização dos veículos 

sob a responsabilidade da seção de transportes e manutenção de 

veículos – STMV/CSET. 
 

Veículos 
 

Ação 
Realizar campanhas de sensibilização quanto ao uso de 

veículos 

Unidades envolvidas NSA, CSET e SECOM. 

Detalhamento 

Nos eventos promovidos pelo Tribunal, a Coordenadoria de 

Segurança e Transporte, em acordo com a Diretoria-Geral da 

Secretaria, passou a autorizar o traslado apenas para o Presidente, 

o Vice-Presidente e o Corregedor dos Tribunais Regionais do 

Trabalho, e, nos eventos da ENAMAT, para o Desembargador 

Diretor de Escola. 

Para os veículos de serviço, priorizou-se o uso dos veículos 

coletivos, de maneira a otimizar o uso da frota e diminuir o 

consumo de combustível. 

Responsáveis Unidades envolvidas. 

Recursos financeiros Não há. 
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Recursos humanos Servidores das unidades envolvidas. 

Prazo Dezembro de 2017. 

Meta 
Realizar 2 campanhas por ano de sensibilização quanto ao uso de 

veículos 

Resultados e 

considerações 2016 

Foram realizadas duas campanhas de sensibilização, no intuito de 

priorizar o uso de veículos coletivos, em detrimento dos veículos 

de serviço, otimizando o uso da frota oficial. 
 

Reformas 
 

Ação Buscar a padronização dos ambientes de trabalho 

Unidades envolvidas CMAP e unidades solicitantes. 

Detalhamento 

Utilização do Registro de Preços para alterações de layout de 

divisórias conforme padrão existente, mediante autorização prévia 

da Presidência. 

Responsável SPRO / CMAP. 

Recursos financeiros Não há. 

Recursos humanos Servidores das unidades envolvidas. 

Prazo Dezembro de 2017. 

Meta Promover em 100% a padronização nas reformas do TST. 

Resultados e 

considerações 2016 

As reformas das unidades do TST seguem um rito padronizado, 

qual seja a autorização para modificação em divisórias, expedida 

pela presidência (ato GP 125/2008), projeto e instalação de 

mobiliário padrão, serviços das equipes de manutenção sob a 

coordenação de um engenheiro ou arquiteto e acompanhados por 

um técnico em edificações da empresa terceirizada, mediante 

agendamento prévio. 
 

Capacitação de servidores em Educação Socioambiental 
 

Ação 
Incluir capacitação em Educação Socioambiental nos 

programas de desenvolvimento do TST 

Unidades envolvidas CDEP e NSA. 

Detalhamento Capacitar os servidores em Educação Socioambiental. 

Responsáveis Unidades envolvidas. 

Recursos financeiros Já previstos no orçamento de capacitação. 

Recursos humanos Servidores das unidades envolvidas e contratados. 

Prazo Dezembro de 2017. 

Meta 
Realizar 2 eventos por ano de capacitação em educação 

ambiental. 

Resultados e 

considerações 2016 

Um evento foi realizado, porém a meta não foi atingida. Para o 

próximo período os eventos de capacitação estão em fase de 

planejamento para que a meta seja alcançada. 
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15. INVENTÁRIO DE MATERIAIS COM CRITÉRIOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
 

Os materiais listados abaixo possuem critérios de sustentabilidade quando da 

sua aquisição. 
 

MATERIAIS 

Bloco de papel reciclado, impressão 4/0, com 15 fls. (14,5x20cm - 75g/m²). 

Bloco para flip chart, papel reciclado, 75g/m², sem pauta, com furos, med. 66x96cm. 

Cabeça de impressão HP 88, black e yellow, para impressora A3 HP Officejet Pro K8600. 

Ref. C9381A. 

Cabeça de impressão HP 88, magenta e cyan, para impressora A3 HP Officejet Pro K8600. 

Ref. C9382A. 

Caneta esferográfica ecológica, cor azul. 

Cartucho de tinta HP 60XL colorida para impressora HP D-110A, 15,5 ml, ref. C644WB. 

Cartucho de tinta HP 60XL preta para impressora HP D-110. 

Cartucho de tinta HP 662XL colorida para impressora multifuncional HP 3546. 

Cartucho de tinta HP 662XL preta para impressora multifuncional HP 3546. 

Cartucho de tinta HP 74XL preta para multifuncional HP C4280, 20 ml, ref. CB336W. 

Cartucho de tinta HP 88XL amarela para impressora HP Officejet Pro K8600, 21 ml. 

Cartucho de tinta HP 88XL ciano para impressora HP Officejet Pro K8600 vol. 22,5 ml. 

Cartucho de tinta HP 88XL magenta para impressora HP Officejet Pro K8600 vol. 22,5 ml. 

Cartucho de tinta HP 88XL preta para impressora HP Officejet Pro K8600 vol. 65,5 ml. 

Cartucho de tinta HP 97 color para impressora HP 9800 e HP 100, 17,5 ml, ref. C9363WB. 

Cartucho de tinta HP75XL colorida para multifuncional HP C4280, 17 ml, ref. CB338WB. 

Cartucho de toner amarelo impressora Lexmark C950DE, ref. C950X2YG. 

Cartucho de toner ciano impressora Lexmark C950DE, ref. C950X2CG. 

Cartucho de toner magenta impressora Lexmark C950DE, ref. C950X2MG. 

Cartucho de toner para impressora Samsung ML-3471ND, ref. ML-D3470B. 

Cartucho de toner para impressora Samsung SCX5835FN, ref. MLT-D208L. 

Cartucho de toner preto impressora Lexmark C950DE, ref. C950X2KG. 

Cartucho tinta HP 96 preta para impressora HP 9800 21 ml, ref. C8767WL. 

Detergente líquido, com 500 ml. 

Envelope csjt, circulação interna, kraft natural, c/ lacre (26x36cm - 80g/m2). 

Envelope GM, em negrito, papel reciclado (26x36cm - 90g/m2). 

Envelope para circulação interna, kraft natural, c/ lacre (26x36cm - 80g/m2). 

Envelope tipo malote, sanfonado, kraft natural, c/ lacre (29x39cm -110g/m2). 

Envelope tst, em negrito, papel reciclado (11,4x16,2cm - 90g/m2). 

Envelope tst, em negrito, papel reciclado (26x36cm - 90g/m2). 

Envelope tst, tam. Ofício, papel reciclado, em negrito (11,4x22,9cm - 90g/m²). 

Envelope tst, tipo saco, em negrito, papel reciclado (20x28cm - 90g/m2). 

Fusor para impressora Samsung SCX5835, referência JC96-05063A. 

Kit fotocondutor colorido impressora Lexmark C950DE, Ref. C950X73G. 

Lâmpada de multivapor metálico, 250W. 
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Lâmpada fluorescente compacta espiral 18W base E-27 220V integrada 4000K 6000H. 

Lâmpada led tubular, formato T8, 120cm, 18W. 

Lápis borracha. 

Lápis para taquigrafia, 4b. 

Lápis preto nº 02. 

Papel A4 branco, sem timbre, med. 210 x 297 mm, 75 g/m² - BR0226606. 

Papel A4 reciclado, sem timbre, med. 210 x 297 mm, 75 g/m². 

Papel para embrulho pardo folha med. 66 x 96cm. 
Papel reciclado, 180g/m², med. 66x96cm, 100% reciclado, pc com 125 fls. 

Papelão para capa de livro, nº 12, folha med. 80 x 100 cm 

Papelão para capa de livro, nº 20 folha med. 80 x 100 cm 

Pilha palito, modelo aaa, alcalina, 1,5v, não recarregável, embalagem blister com 2 

unidades. 

Pilha pequena, modelo aa, alcalina, 1,5v, não recarregável, embalagem blister com 2 

unidades. 

Saponáceo em pó, frasco com 300g. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O Plano de Logística Sustentável foi aprovado em 2015, aprimorado em 2016 

com a corporação de seu Glossário, sendo instrumento de conscientização de seus 

colaboradores sobre a utilização de práticas de sustentabilidade, racionalização e qualidade na 

eficiência de gastos públicos e da gestão dos processos de trabalho. 

O objetivo do PLS é orientar as pessoas que trabalham no órgão a realizar 

licitações de forma sustentável, gerir e utilizar de forma consciente os materiais e serviços, 

promover o consumo racional entre magistrados, servidores, estagiários e prestadores de 

serviço e elevar a qualidade de vida no trabalho. A ideia é que haja uma mudança cultural que 

se reflita no dia a dia do órgão. 

O PLS é um instrumento vinculado ao plano estratégico, e tem como objetivos 

e responsabilidades: ações, metas, prazos de execução, mecanismos de monitoramento e 

avaliação de resultados, permitindo estabelecer e acompanhar práticas de sustentabilidade, 

racionalização e qualidade que objetivem uma melhor eficiência do gasto público, e da gestão 

dos processos de trabalho. 

Nesse aspecto, os controles de consumo, conscientização dos servidores, 

redução de materiais utilizados, campanhas de sensibilização e consumo consciente, reforma 

de containers, implantação de Ecoponto e separação de resíduos, compostagem, análise de 

rotinas de trabalho, busca de padronização dos ambientes de trabalho, inclusão de capacitação 

em educação socioambiental em programas de desenvolvimento, melhor acompanhamento 

dos dados no Sistema de Gestão Estratégica – SIGEST, dentre outros, torna-se imprescindível 

e adequado para auxiliar os gestores na efetivação de metas estabelecidas.  

Busca-se um planejamento e organização dentro do ambiente de trabalho, 

estabelecendo ações e políticas públicas voltadas à sustentabilidade ambiental, social e 

econômica. 

É evidente que o papel do TST, juntamente com o CSJT deve contribuir para 

um maior aperfeiçoamento da gestão, propiciando uma administração enxuta, eficaz e 

nivelada com os princípios da sustentabilidade. 
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